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Introdução 

No Brasil , é cres ente a expectativa sobre o mercado de ca fés espe­
ciais, dentre os quai s, o ca fé orgânico. Esse r,i cho de mercado, embora 
ainda pequeno, cresce anualmente a uma taxa de cerca de 10%. Os prin­
cipais produtores de ca fé orgân ico são: Brasil , Costa Ri ca, Peru, México, 
Guatemala, Nica rágua, EI Salvador e Co lômbia, e os maiores consumido­
res são: Estados Unidos, Al emanha, Países Baixos, Suíça, França, Áustria e 
Japão. 

o mercado de café orgâ nico é predominantemente constituído 
por consumidores consc ientes das questões ligadas à saúde, mas vem ga­
nhando força pela adesão de um público a questões de ca ráter ambiental 
e soc ial. Ademais, a imagem de um comérc io ét ico Uair frade) vem 
sendo progressivamente associada a uma agricultura sustentável e 
agroecológica. 

Minas Gerais é o Estado pioneiro na produção nac ional de café 
orgânico, a qual foi inic iada por um cafeicultor que optou pelo manejo 
orgânico ao constatar que na Europa os consumidores vinham rejei tando 
o produto brasileiro devido ao uso abusivo de agroquímicos, dando prefe­
rência ao produto de origem colombiana (Viglio, 1996). Essa opção foi 
seguida por um grupo de cafeicultores mineiros, que vem buscando 
reconstituir a complexidade natural do agroecossistema, reduzida pela 
monocultura, através da incorporação de matéria orgânica ao solo e de 
outras práticas culturais alternativas. 

Essa atividade vem sendo intensificada e multiplicada por um ideal 
ambientalista, quer pela existência de um mercado promissor ou por ambas 
as razões. 

Atualmente, a comercialização de café orgânico está restrita à ex­
portação, pois a demanda interna é quase inexistente. Dados do Porto de 
Santos e da Associação de Cafeicultura Orgânica - Acob - mostraram que 
em 1992 foram exportadas 250 sacas de café orgânico, passando para 60 
mil em 2000 (Pedini, 2000). Entretanto, para que o agricultor tenha suces­
so na produção de café orgânico terá obrigatoriamente que compreender 
e adotar a filosofia do movimento, respeitando princípios e normas esta­
belecidos. 
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Agricultura Alternativa e Agricultura Convencional 

o termo "agri cultura alternativa" é um grande "guarda- huva " que 
abriga vários modelos não-convencionai s, tais omo: agricultura orgâ ni ­
ca, biológica, eco lógica, natural , regenerati va, sustentável, biodinâmica, 
etc, cada qual com suas parti cularidades. De mane ira geral, enquadra-se 
como agricultura alternati va qualquer proposta qu busque alca nça r um 
meio ambiente mais equi librado, preservando a fertilidade natural do so lo 
e controlando fitoparasitas, media nte o desenho de agroecossistemas di­
versificados e o emprego de tecno logias sustentávei s. 

Por sua vez, os termos agri cultura convenc ional, tradi c iona l, mo­
derna, contemporânea, química, industri al, etc, são utilizados para definir 
o modelo de agricultura predominante em todo o mundo, e que é ampl a­
mente preconizado nas disciplinas de c iênc ias agrári as que compõem os 
currículos da maioria das universidades brasil eiras. Este modelo teve iní­
cio no século passado, quando a revo lução industri al introduziu o uso de 
máquinas e equipamentos agríco las. No Brasil e nos demais países do 
Terceiro Mundo, essa modernização passou a ganhar acelerada importân­
cia entre os anos 50 e 60, com a chamada " revolução verde" . Nesse con­
texto monofatorial , os diferentes aspectos da produção são vistos de forma 
isolada; por exemplo, o surgimento de uma determinada praga é sanado 
pelo seu extermínio via tratamento com agrotóxicos. O melhoramento 
genético é sempre orientado para potencializar elevadas produtividades, 
incluindo a incorporação de resis tência a pragas e doenças específicas, 
por meio de cruzamentos direcionados. Técni cos e pesquisadores tendem 
à superespecialização, fazendo com que a agricultura convencional fun­
damente-se, cada vez mais, em tecnologias de produto (agrotóxicos e fer­
tilizantes minerais de alta concentração e so lubilidade, maquinária e se­
mentes h íbridasl. 

Em contrapartida, as correntes alternativas priorizam o enfoque 
sistêmico, no qual cada unidade rural produtiva é entendida como um 
sistema complexo, dinâmico e integrado. Trata-se, portanto, de uma abor­
dagem holística, que considera as múltiplas interações da natureza para a 
racionalização dos métodos de produção agropecuária. 

Uma das definições mais aceitas pelos adeptos da agricultura orgâ­
nica (AO) é a que corresponda a um sistema de produção que evita 
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ampl amente ou excl ui o uso de agrotóx icos, de ad ubos minerais de alta 
so lubi lidad , de reguladores de cresci mento e ad iti vos pa ra ali mentação 
animJ I, utili zando princípios agroeco lógicos e de con ervação de recur­
sos naturais (USDA, 1984) . Representa, dessa f rm a, um modelo que bus­
ca a qualidJde de vidJ, isto é, que reduza dJnos à saúde do homem, a 
degradação do meio ambiente, a perda de res istência de plantas cultiva­
das e anima is domésti cos, e os preju ízos às popu lações de inimigos natu­
ra is, com J utili zação de prát icJs agríco las que favoreça o equilíbrio (Pen­
teado, 2000), 

Fundamentos da Agricultura Orgânica 

Conforme mencionado anteri ormente, a agri cultura orgânica é fun­
damentada em princíp ios agroeco lóg icos e de conservação de recursos 
naturais. O primeiro e principa l deles, é o do " respeito à natureza". O 
agri cultor deve ter em mente que a dependência de recursos não renováveis 
e as próprias limitações da natureza devem ser reconhecidas, sendo a 
cic lagem de resíduos orgâ nicos de grande importânc ia no processo. O 
segundo princípio é o da "diversifi cação de culturas". Atualmente, no 
mundo, cultivam-se, com larga predominância, apenas cerca de 70 espé­
cies vegetais di stribuídas em 1.440 milhões de hectares. A agri cultura 
tecnifi ca da requer a simpli cação do ag roecoss istem a at ravés da 
maximização de monocultivos (A ltieri, 1989) . A conseqüente baixa diver­
sidade dos sistemas agríco las os torna biologicamente instáve is, sendo o 
que fundamenta eco log icamente o surgimento de pragas e agentes de 
doenças, em níve l de danos econômicos (USDA, 1984; Montecinos, 1996; 
Pérez & Pozo, 1996). 

Assim, em sistemas onde a diversificação de espéc ies é maior, tem 
sido verificada uma nítida redução da incidência de fitoparasitas, quando 
comparados a sistemas monoculturais (Risch et ai., 1983; Li ebman, 1996). 
A hipótese levantada é de que em ambientes de poli cultivos ex iste maior 
abundância e diversidade de inimigos naturais. Os predadores tendem a 
ser polífagos e se beneficiam de diferenciados habitats, o que se espera 
encontrar com maior número de hospedeiros e presas alternativos em 
ambientes heterogêneos. A diversifi cação espac ial, por sua vez, permite 
estabelecer barreiras físicas que dificultam a migração de insetos e alte­
ram seus mecanismos de orientação, como no caso de espéc ies vegetais 
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aromáticas e de porte elevado (Venegas, 1996). A biodiv rsidade é, por 
conseguinte, um elemento-chave da tão desejada sustentabilidad . 

Outro princípio básico muito importante da AO é o de que o so lo é 
um organ ismo vivo. Desse modo, no manejo do so lo deve-se onsiderar 
os aspectos químicos, físi cos e biológicos. A manutenção de nív is ad -
quados de matéria orgânica é fundamental para a preservação da ati vida­
de biológica no so lo, garantindo o equilíbrio. 

O quarto e último princípio é o da " independência" dos sist mas de 
produção em relação a insumos agroindustriai s adquiridos, na maioria 
das vezes, à custa de energia fóssil e que oneram os custos, levando à 
insustentabi lidade. 

A Cafeicultura, Segundo 
os Princípios da Agricultura Orgânica 

Raros são os estudos científi cos e resultados sobre o culti vo do cafe­
eiro em sistema orgânico. Portanto, as recomendações obre manejo e as 
práticas culturais serão aqui abordadas com base nas normas técn icas que 
vêm respa ldando o movimento em pról da AO no Bras il e no exterior. É 
importante salientar, desde já, que um sistema agrícola, onde houve tão­
somente a "substituição de insumos", não credencia à obtenção do selo 
de garantia, visto que as entidades certifi cadoras consideram impresc indí­
ve lo respeito a todas as práticas conservac ionistas que padronizam suas 
normas regulamentares (Anexos I e 11 ). 

Escolha da Espécie e das Cultivares Adequadas 

O cafeeiro pertence ao gênero Coffea e à família Rubiaceae. Dentre 
as espécies cultivadas destacam-se a Coffea arabica, conhecida como café 
arábica, e Coffea canephora, conhecida como café Conilon ou robusta. 
A primeira é respon sáve l por cerca de 70% da produção mundial de café 
e a segunda, por aproximadamente 30% (lBC, 1981). O arábica adequa­
se ao clima tropical de altitude, sendo originário das regiões montanhosas 
da Etiópia. Desenvolve-se bem sob reg imes de umidade alta e tem­
peraturas amenas, na faixa ideal de 19°C a 22°C. Já o cafeeiro robusta, 
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origin5ri o de reg iões equatoridi s béli xas, quentes úmidas da bacia do 
Congo, adapta-se melhor él concliçõ s de temperaturas mél is elevéldas, com 
mécliél él nuél l entre 22" 26"C. 

As ca rél clerísti as limáti as, port él nlo, devem ser levadas em consi­
d ração para él esco lh él da e p ' c ie él s r p lél ntélda. No Bras il , o él ráb ica é 
culti vado nos Estados do Pél ran5 e São Paulo (1 00%), M ina Gerais (98%), 
Bélhiél (80'}'o), Espíri to Sél nlo (20%) e Rondôni él (10%). O Conilon é culti va­
do nos Estéldos do Espírito Santo (80%), maior produtor brasileiro; Rondônia, 
segundo produtor brasileiro (90%) e Bah ia (20%) . 

As ulti va res devem ser esco lhidas m função de d iversas ca racte­
rísti cas, de tacando-se: produti v idade, qua lidade de beb ida, época d 
maturação, espaçam nto to leréldo, entre outras . 

No caso de implantação de afeza is de aráb ica sob manejo orgâni­
co, o produtor deve optar por culti vares res istentes ao agente causa l da 
ferrugem Hemi/e/~7 vasta/rix, princ ipa l doença do ca fee iro no Bras il. 
O afé Conilon, por sua vez, apresenta resistênc ia de campo à ferrugem, 
por isso, essa doença não chega a preocupar os produtores. 

Das culti va res de arábica res istentes à ferrugem que podem ser uti ­
li zadas no culti vo do café orgânico, tem-se a Catucaí, Oeiras, Obatã, Tupi, 
Ica tu e Paraíso, cada uma com característi cas diferentes que estão descri­
tas na Tabela 1. 

Formação das Mudas 

A formação de mudas ad ias e bem desenvolv idas constitui uma 
etapa fundamental para que o produtor tenha sucesso. Traba lha-se com 
dois tipos de mudas de cafee iro: de meio ano e de um ano. As primeiras 
são mais uti I izadas em razão do bai xo custo, requerendo menor vo lume 
de substrato e menor período de permanênc ia no viveiro. As mudas de 
ca feeiro podem ser produzidas em saquinhos de polietileno opaco e dota­
dos de orifíc ios de dreno ou em tubetes, a partir de sementes se lec ionadas 
e com boa capacidade de germin ação. As dimensões recomendadas para 
os saquinhos são: 11 cm de largura x 20 cm de altura, para mudas de meio 
ano; 14 cm de largura x 29 cm de altura, para as de um ano. 
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Tabela 1. Características de diferentes cul tivares resi tente à ferrugem indi adas para o ultivo do ca fé 
orgânico. 

Culti var 

Oba lã 

I al u 
amare lo 

Ica lu 
vermelho 

Tupi 

Origem Po rte 

Vila S.lr hi vs. híbrido Timor J BaIXO 
posle ri or rUlamenlo J alua l 
verme/h 

af robusla v . Sourb m Alto 
eguida do c ru za menlO I I 

Mundo No\o 

aí robu la v . Arábila Alto 
Bourbom 

ria Sarchi vs. híbrido Ti mar Sai o 

Cor do fruto Maturação 

Vermelho T,,,d la 

Amare lo Prc( o e a 
1,l rd,a 

Vl'rm~lho Precoce a 
la rd i.) 

Vl'rmclho I're oce 

alucal ICc:l IU vs. atu.li vermelho ou 
amarelo 

Ba"o Vern'll' lho ou V navel 
Ou uho Jm~Helo 

Oeíra s CoJlurra vermo vs. hlb. limor Sai-o Verml'lho PreCOCl' 

Paralso alual amare lo IA 30 vs. B.lIxo Amarelo M'd ,a 
MG H 4 19- I h íbrido Timor 

Resistên ia à 
Ferrugem 

AIt .l 

Mocll'rada 

Moderada 

It.l 

Modl'rdda 
J alta 

Moder."I •• 
.1 .111 •• 

AIt.l 

Produti­
vidade 

AIt.l 

Alta 

Boa 

Al ia 

AII.I 

Qua lidade Ocnsidade de planlio 
de bebida 

BO.l In Iicado pl planllo 
adclh.ldo ou (.-' rn renqu .. .., 

Boa .1 Norm,1 1 
l'xCelenll' 

Boa d o lm •• 1 
ex eleol 

Boa PI..OIIO ad 'osado, ,upe r· 
ad(' f)l"aclo ou em ren4u(", 

So. 

Boa 

Ind" dd" pdlJ planllo 
adl'n'Jdo 

Nurm .. ll (' Jd ·n ... ado 



o tubetes apr sentam va ntagens sobre os outros tipos de rec ipien­
tes, assegurando mudas de alto padrão tecno lógi o, porém, ex igindo in­
ve timento inic ial mais elev;:Jdo. A lém do preço superi o r dos próprios 
tubetes, o sistema pede irrigação por microaspersão, suporte para enca ixe 
dos rec ipientes e mão-de-obra espe iali zada. 

O viveiro deve estar loca li zado em loca l bastante enso larado, com 
topografia preferen ialmente pl ana, ev itando-se, no entanto, áreas alaga­
diças, que favoreçam o ataque de fitopatógenos. Para uma boa drenagem, 
há necess idade de água não contaminada, de fác i I acesso e vazão ade­
quada. 

Para cada mil mudas a produ zir é recomendáve l disponibilizar uma 
área de 10 m1 de viveiro. De acordo com Guimarães et ai. (1988), as 
dimensões a serem adotadas são as seguintes : 

• Espaçamento entre esteios: 3,20-3,60 x 3,20-3,60 m. 

• Largura dos canteiros: 1,00 a 1,20 m. 

• Largu ra do corredor central para entrada de veículos: 3,50 m. 

• Comprimento dos canteiros: 10 a 20 m. 

• Espaçamento entre canteiros: 0,40 a 0,60 m. 

• Altura (pé-direito) para cobertura alta: 2,00 m. 

• Altura (pé-direito) para cobertura baixa: 0,70 a 1,00 m. 

• Área total: área útil + 60% . 

O viveiro deve ser protegido com cobertura de palha (sapê ou ou­
tra) ou, mais propriamente, com tela de nylon, tipo Sombrite. Em ambos 
os casos, a redu ção da luminosidade natural não deve ultrapassar 50%. 
Para a construção do viveiro deve-se levar em conta a trajetória do sol, 
para assegurar mais homogeneidade das mudas. 

A qualidade da semente, como antes mencionado, é fundamental 
para a obtenção de boas mudas. O ideal seria obter sementes de institui­
ções oficiais, cooperativas ou de viveiristas registrados e inspecionados 
pelos órgãos de defesa sanitária vegetal. Sementes colhidas de lavouras 
próprias devem originar-se de plantas vigorosas, de alta produtividade, 
não expressando sintomas de doenças parasitárias e com baixa incidência 
de frutos chochos. 
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A semeadura pode ser feita de forma direta ou indir ta, usa ndo-_e 
ou não sementes pré-germin adas (Guimarães et aI. , 1988). No primeiro 
caso, são co locadas dua sem ntes por saquin ho pl <ísti co, a uma profun­
didade máx ima de 1 m, cob rindo-se, em seguida, com 1/ 2 m de terr·a ou 
areia pene irada. Feito is o, os canteiro devem ser cob rtos com pa lha 
seca, li vre de s mentes, v isando conserva r a umidade e J ev itar que JS 
sementes sejam deslocadas pela irri gação. 

O semeio indireto pod ser efetuado em germinadore de areiJ, de 
onde as plântulas, no estád io "palito-de-fósfo ro" , são tran plantadas para 
os rec ipientes . As desvantagens desse método ão de acarretar uma consi­
derável quant idade de mudas om "pião" to rto , além do gasto adi c ional 
com germinadores. 

As sementes podem ser pré-germinadas m ambien.te úmido, sob 2-

3 cm de areia ou em sacos de ani agem. Na fase de " esporin~ a " (radícula 

com 1 cm no máx imo), as plântulas são rep icadas para o saquinhos. 

As princ ipais diferenças quanto à formação de mudas de café para 

subseqüente cultivo convenc ional ou orgânico res idem na composição 

do substrato para abastecimento de saquinhos e tub tes, no processo de 

desinfestação do mesmo, nas adubações complementares de cobertura 

ou mediante pulverização foliar e no contro le de pragas e agentes 

fitopatogên icos e de ervas espontâneas no v ive iro. 

A formulação de substratos baseados em recursos loca is ainda é um 

assunto que necessita de pesquisas. Entretanto, algumas misturas vêm sendo 

empregadas sa ti sfatoriamente, tais como: 70% a 80% de terra de ubsolo 

arg il oso + 20% a 30% de verm icomposto; 50% a 70% de subso lo argiloso 

+ 30% a 50% de esterco bovino curtido; ou 85% a 90% de subso lo argilo­

so + 10% a 15% de esterco de "cama" de aviário . Como fonte de fósforo, 

recomenda-se adicionar às misturas 1 % de termofo fato magnes iano, um 

adubo mineral de so lubi lidade mais lenta, aceitável pe la agricu ltura orgâ­

nica. O utra opção seria a farinha de osso ca lcinada (esterili zada) na mes­

ma proporção do termofosfa to. Em caso de necessidade de potássio, pode­

se fazer uso da c inza de lenha, se disponível (fornos ou ca ldeiras próxi ­

mas), ou do sulfato de potáss io para correção de deficiência apontada 
pela anál ise química . 
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É poss ível que as mudas reve lem sintomas de defi c iência nutri c ional 
durante a fase de vive iro . Como as normas que regem a produção orgâni­
ca não admitem o emprego de adubo sintéti co-so lúveis, como formul a­
ções NPK, uréia, nitrocá lc io, sa litres (nitratos), ~ulfa to de amônio, cloretos, 
etc, haverá necess idade de fertili zantes orgânicos. 

Ass im, estercos bem curtidos (fri os) ou compostados, vermi composto 
e preparações do ti po Bokashi poderão ser utili zados em cobertura, ou 
seja, d iretamente ap li cados nos saquinhos antes da irrigação. As doses 
deverão ser testadas em pequeno lote de mudas, previamente à ap l icação 
geral no viveiro, a fim de assegurar ausência de efeitos fitotóx icos (quei­
maduras) por parte dos insumos orgânicos. 

Como fonte de micronutrientes, recomendam-se pulverizações quin­
zenais com biofertilizantes líquidos de formu lação semelhante ao conhe­
cido Supermagro. Esses produtos, além da função nutric ional, est imulam 
o cresc imento das mudas, provave lmente por uma ação hormonal , e auxi­
liam no contro le preventi vo de fitoparas itas. 

Na agricultura orgân ica é expressamente proibido o uso do brometo 
de metila ou qualquer outro fumigante para desinfestação do substrato. 
Neste caso, um método alternativo e si mples para o produtor de mudas 
des infestar o substrato a ser utili zado é a so lar ização. Trata-se de um mé­
todo físico de desinfestação, baseado na elevação da temperatura e apro­
priado para regiões com estações cl imát icas bem definidas, onde o verão 
apresenta dias consecutivos de alta radiação so lar. Cons iste em cobrir o 
substrato umedecido com plásti co (polieti leno) fino e transparente e expô­
lo ao sol durante vários dias (Katan, 1980; Katan & DeVay, 1991). Durante 
a so lari zação a temperatura atinge níveis que são leta is a muitos 
fitopatógenos e plantas daninhas (Katan et ai., 1976; Ghini , 1991). A umi­
dade do so lo é importante para a eficiência do tratamento, poi s contribu i 
para a condução do ca lor, inativando ou inibindo o cresc imento de 
fitopatógenos e de propágulos de plantas tidas como daninhas (Gh ini , 
1991 ; Souza, 1993). Assim, durante a so larização, a temperatura do solo 
chega a ating ir níveis letais (Katan et al.,-", 976; Katan, 1980, 1981; Ghini, 
1991; Bettiol et ai., 1996), além de provoca r complexas alterações nas 
propriedades físi cas, químicas e biológ icas do solo, o que pode resultar 
em ganhos no rendimento das culturas (DeVay, 1991). 
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A solarização tem-se mostrado efic ient no contro le d er as inva­
soras de diferentes gêneros no 0 10 e em ub trato pa ra produ .lo d 
mudas (Katan , 1981 ; Franch, 2000). Porém, para a e pé ie C ro/undus, 
esse controle é apenas par ial. Elmore, 199 1; Ri cc i et ai., 199 con ~ t a t a­
ram, nos 30 dias iniciais do cultivo de cenoura em anteiros pré- olari zados, 
uma redução de 50% na população de tirir i a. 

Na cafe icultura orgâni a, é vedado o u o de herbi idas no vi iro e 
em qua lquer outra fase da cultu ra. O contro le das erva deve ser fe ito 
manualmente, com cuidado para não danifi ar as mudas. Se ior iáve l, 
dependendo de cada situação, a o larização do substrato (ante de ua 
colocação nos rec ipientes) tem o potencial de evitar probl ma li gados J 
in festação de espécies de vegetação espontânea . 

A irr igação pode ser feita de di fe rentes maneira . Ef"!1 pequena esca­
la, pode ser efeti vada com simples mangueiras de borracha; em iveiro 
maiores, a irr igação por aspersão consti tui -se na melhor opção. 

A partir do terceiro par de fo lhas definitivas inic iar a ac limatação 
das mudas, reti rando-se gradualmente a cobertura para que as mudas es­
tejam adaptadas às condições c limáti cas loca is antes do p lantio defin iti vo 
(Pereira et ai. , 1996). 

Preparo da Área de Plantio 

Em primeiro lugar, o produ tor deve observar a apt idão agríco la da 
área a ser cul tivada, respeitando seus limites e potenciais. Força r a nature­
za é o primeiro passo para o insucesso de um empreend imento agríco la, 
sendo ainda mais grave no caso da AO, visto que será um dos aspectos 
considerados para fins de certi ficação. 

A área deve ser preparada utili zando-se as práticas de conservação 
de so lo, como terraceamento, p lantio em curvas de níve l, cordões de con­
tenção, etc. O uso de máquinas somente é permitido quando o dec live for 
menor que 10%. Na medida do possíve l, deve-se minimiza r a reversão da 
camada arável do solo e a desagregação de sua estrutura. Implementos 
que causam a desestruturação da camada arável, tais como arados de 
discos e enxadas rotati vas devem ser ev itados, pois expõem o so lo à ero­
são e a altas temperaturas. Entretanto, dependendo das ca racterísti cas 
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fí~i a!> do ~o l o, topografia, ne e.,s idad de ue.,toca mento e outra itua­
çõ p ui iJres, to l e ra-~e o emprego des<;e~ implemento,>. 

° plJn ti o d ire to o ultivo mínimo "jo prá ti ca bem a eitJs den tro 
da AO, por liminuírem O impa to!> sol re o so lo, esp iJlmente no qu ' 
e refere à -' rosj e à UJ propri da l e~ bio lógi a . Na AO, o plantio 

dir to mere ' maisat njodo p squi adores, parJques po aviab ili zJ­
lo ~em u ~o de herbi idas. Jj o culti vo mínimo jj vem sendo empr gado 
p r algun afei ultor orgJni o no Bra_il. 

O produtor org5 ni o deve "lar atento ao uidados rela ionado à 
on ervaçã do m io ambient , tai omo, de matam ntos desne essá­

ri os ou irr gui are, onserva ão de manan iais, maLas ili ares, L . 

A queimada devem er ev itadas, "endo uma práti a to lerada ape­
nas em itu õe de extr ma ne es idade. aso seja rea li zada, o materi al 
vegeta l de e er nleirado e queimado, ndo a inza imediatamente in­
orporada ao so lo, a fim d que os nutrientes não sejam perdidos pe la 

ação de v nto e huvas forLes. 

Correção do Solo 

A ca lagem ' um procedimento permitido na AO. O cafee iro desen­
vo lve-se m Ihor m so los com va lore de pH entre 6,0 e 6,5. Sempre qu 
a análi se química do so lo a er culti vado revelar pH inferi or a 6,0 deve-se 
proceder a alagem. A quantidade de ai ári o a ser ap li cada pode ser 
calculada pelo método da levação da sa turação de base ou pelo méto­
do da neutrali zação do alumínio e da elevação d cálc io e magnés io. 

Pelo método da Saturação de Bases ão n e sários os va lores de 
H + AI (ac id z potencia l), de Ca, Mg e K, seguindo os cá lculos abai xo: 

1} Determina-se a soma de base (S) = Ca + Mg + K + Na 

2) Determin a-se o va lor da CTC ou T = S + H+AI (acidez potencial) 

3) Determin a-se o va lor de aturação de bases, utili zando-se a fór-
mula: v = 100.5 

T 
4} Ca lcula-se a NC (necess idade de ca lagem): 

N (t/ha) = (V, " VI) . T x PRNT/ l 00, onde: 
100 
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v, = Valor de aturaçã de ba es d ejada (60o
()) 

VI = Valor de Jtura 50 de ba e atual 

NC (tlha) = NC PRNT/ 100, ond 
(orr 

NC = valor corrigido di.1 NC 
(orr 

PRNT = va lor do PRNT do alcá rio a s r utili zado 

Pelo método da neutralização do alumínio tro á di.1 I vi.1çào 
dos teores de cá lcio e magné io, a quantidad de i.1 1 <'trio ne e sá ri a é 
assim calculada: 

1) NC (tlha) = CA + CO, onde: 

2) CA = Y [AI J+ - (25 . til 00), onde: 

t = CTC efetiva, em cmolJdm ' 

Y = va lor var iável de acordo com a per entagem de argi la do so los, 

conforme a Tabe la 2. 

3) CO = 3,5 - (Ca 2+ + Mg 2+), onde: 

Ca 2+ + Mg 2+ = teores de Ca e Mg trocáve is, em cmolJdm I 

Sendo o va lor de CO negativo, considerar seu valor igua l a zero, 
considerando-se somente a pri meira parte da fórmula (CA) para fi ns de 
cálculo da necess idade de ca lagem. 

Tabela 2. Valores de Y e função da textura do solo. 

Solo % de argila Valor de Y 

Arenoso ° a 15 0,0 a 1,0 

Textura méd ia 15 a 35 1,0 a 2,0 

Argiloso 35 a 60 2,0 a 3,0 

Muito argiloso 60 a 10O 3,0 a 4,0 

Fonte: Ribeiro et aI. (1999). 

Doses pequenas de calcá rio podem ser aplicadas diretamente nas 
covas ou a lanço, incorporando-se, em seguida, com grade. Em ambos os 
casos a apli cação deve ser feita, no mínimo, 30 dias antes do plantio. 
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Q uantidades maiores devem se r distri buídas a lanço e subseqüentemente 
incorporadas. No sistema de plantio direto, somente se rá possíve l a apli ­
ca ão oncentrada das doses de alcJ ri o, diretamente na linha ou na cova 

de planti o. 

Exi stem basi ament trê tipos d ca lcá ri o : o ri os em Ca ou 
ca lcíti cos; os ri os em Mg LI magnes ianos; e os ri os em ambos o ele­
mentos, ou do lomíti cos. O tipo de calcá ri o a ser ap li cado depende dos 
teore de Ca e Mg presentes no so lo. A relação Ca:Mg idea l deve estar em 
torno de 3 - 4:1. Se o va lo r desta relação esti ve r a ima de 4:1 , o prod utor 
deve optar pe lo calcá ri o magnes iano, a fim de aju tar esta proporção; se 
esti ver abai xo de 3: 1, deve-se optar pe lo ca lcíti co. O ca lcá rio do lomítico 
deve er preferido quando a relação Ca :Mg ncontrar-se dentro da fa ixa 
idea l. 

Fontes de Matéria Orgânica e de Nutrientes 

Na agricu ltura orgânica é banido o uso de fertilizantes químicos 
industrializados, de alta concentração e so lubilidade, tai s como uréia, sa­
litres, superfosfatos, cloreto de potássio e outros. 

A matéria orgânica é considerada fundamental para a manutenção 
das características físicas, químicas e biológicas do so lo. Todo resíduo de 
or igem vegetal ou animal não decomposto ou parcialmente decomposto 
é considerado MO. Quando aplicada ao so lo, a MO provoca mudanças 
nas suas características físicas, químicas e biológicas. Do ponto de vista 

físico, a MO melhora a estrutura do solo, reduz a plasticidade e a coesão, 
aumenta a capacidade de retenção de água e a aeração, permitindo maior 
penetração e distribuição das raízes. Quimicamente, a MO é a principal 
fonte de macro e micronutrientes essenciais às plantas, além de atuar indi­
retamente na disponibilidade dos mesmos, devido a e levação do pH; au­
menta a capacidade de retenção dos nutrientes, evitando perdas; e dimi­
nui O efeito nocivo do alumínio trocável. Biologicamente, a MO aumenta 
a atividade dos microorganismos do solo, por ser fonte de energia e de 
nutrientes (Kiehl, 1981,1985). 

Uma forma eficiente e relativamente barata de se elevar o teor de 
MO dos solos é por meio da adição de adubos ou insumos or-gânicos. 
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Enlr SI 5, OS mJIS Imp rl Jnl s s50: esl "rcos (de ruminJnl !:l, n50-rumi ­
nant se av ), campo los, bioferlili zantes e resíclu s de bi mJSSJ vegetal, 
in luindo os adubos v rd . 

O agri ultor d ve se lecionar o re "í luo " org5 ni os de Jcordo om J 

disponibilidade, levando m on idera 50, principalm nle, a disl5n ia da 
fonte até o lo ai ond - ser;) utili zado, vi to que a despesa om transporte 
pode elevar s u tos ou at ' inviab ili za r seu uso. 

A qUJnl idade de adubo org5ni o a se r JplicJda deve er alculada 
d a ordo om a dO 'e d nilrog "nio re omendada · m função da produti­
vidad esperada e do teor desl nutriente no t cido fo liar (TJb la ), con­
forme a S·' Aprox imação das Recomendações para o uso d orr ti vos e 
ferti li zJnt sem MinJs Gerais (R ibe iro el aI. , 1999), O teor de nitrogênio 
contido m Jda fonte. 

Tabela 3. Doses d nitrogênio re omendadas em função da produtiv ida­
de esperada do t or fo i iar de N. 

Produtividade 
esperada 

Sacas/h a 

< 20 
20-30 

0-40 
40-50 
50-60 
> 60 

Teor de N foliar (dag/kg) 

Baixo: < 2,5 Adequado: 2,6 - 3,0 Alto: 3,1 - 3,5 

.............. ......... .... ........ ... ... kg N lha/ano ....... ................................ . 

200 140 80 
250 171: 110 
300 220 140 
350 260 170 
400 300 200 
450 340 230 

Contudo, a efici An ia desses adubos no fornec imento de nutrientes 
para o ca feeiro está diretamente relacionada a sua decomposição. Por sua 
vez, a decomposição é um processo biológico influenciado por vários 
fator s (composição quími a dos adubos orgânicos; temperatura e umida­
de do solo; manejo do agroecoss istema). Entre esses fatores, merece des­
taque a composição química dos adubos orgân icos, que tem como princi­
pais indicadores a relação entre as quantidades de ca rbono e nitrogênio 
(relação C/N) e os teores d lignina e polifenóis. Tais aracterísticas afetam 
principa lm nte a disponibilidade de nitrogênio para as plantas. 
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M JI 'ri ais orgânicos om bJ ixJ r IJção :N « 2.1 ) Jcli c ionJdo<; JO 
so lo sofrem mincrJ li zJç50, forne endo nil rog "nio pJ r,l o CJfe -'iro. S' a 
minerJli zJç50 for muilo rópidJ, pod rã h ver perdas dcss ' nulrienle JlrJ­
v '"'s I pro '<;50S omo J li xiviação. nlr 'Ianl f ) , mJleri Jis orgânicos om 
Jlta rela ;;- o :N (> 2C

) au am imobili zJç50 do nilrogênio do so lo por 
um período, reduzindo os teores d isp níveis (Haynes, '1986) . 

Estercos 

Encontram-se nessa at 'gori J os este r os provenicnl s d hov inos, 
qüinos, Jprinos, suínos, ov inos, av 5 e oe lhos, ujJ ompos iç50 quí­

mi J variJ om J idade do animal, om a raça e J alimenlJção receb ida 
(TJbela 4). Animai que 550 JlimentJdos om rJção, g r<l lmenle produ­
z m ester os mais ri os . Por ssa razão, espera-s qu o est r o prov ni ­
ente de gJdo de I ite seja de melhor qU <l lidade que o de gado de ort . 

Tabela 4. T ores médio de nitrogênio contido em di ferentes font -s de 
adubo orgâni o. 

Esterco de Est. gado Este rco de galinha Esterco de Composto 
curral leiteiro suínos orgânico 

cl mJ rava lha si marava lha 
°I ,7 1 0;', 1,10l X, 2,74% ,3 c o/u 2,32'10 1,1 IX 

" 
rCJIlI .; D('-f'u lli ' I cl l. ( 19IHl). 

Na ca fei ultura orgânica , a propriedade dev 5 r pr feren ialmenle 
int grada à atividade animal, a fim de garantir a produção de esterco, 
reduzindo, desta forma, os custos e evitando a utili zação de ester os on­
taminados não p rmitidos pelas entidades fi sca li zadoras e certifi adoras . 
Nesse caso, a atividade animal deve ser r ali zada onforme as r gras 
estabelec idas pela agri cultura orgânica (ver Anexo li, Instrução Normativa 
007, de 17 d Maio de 1999) . No aso d est rco obtido de fora da propri ­
edad ,o produtor deve estar atento a sua ori gem, sp ialmente quanto à 
presença de aditivos químicos e/ou estimulantes, medi amentos e alimentos 
não permitidos (Anexo 11). Recomenda-se, nesse aso, que o produtor an­
tes de utilizar o esterco, peça autoriza ão à ertifi adora, a fim de vilar 
problemas futuros. 
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Antes de serem utili zados, os estercos devem ser curtidos (enve lhe­
cidos naturalmen te) ou de preferência, compostados. São duas as razões: 
a primeira, ev itar a fitotoxidez ou queima das plantas. A segunda, é por­
que com a elevação da temperatura de até 70uC durante a decomposição, 
é possível eliminar microorganismos patogêni cos e reduzir a presença de 
sementes de ervas invasoras. 

Os estercos por serem de fác il decompos ição, dentro de 25 a 30 
dias o processo está terminado e o mater ial pronto para ser utili zado. 

Com postagem 

É a mistura de resíduos orgânicos de origem animal e vegetal, sub­
metidos à fermentação aeróbica, tend o os microorganismos como 
decompositores (bactérias, fungos e actinomicetos). A composição quími­
ca é muito va riáve l, sendo função do materi al usado. Esse processo, além 
de eliminar microorganismos patogênicos e reduzir a presença de semen­
tes de invasoras, acelera a decomposição. 

Consiste em amontoar os resíduos vegetais e animais em camadas 
de 20 cm de altura, até formar pilhas de 1,2 m de largura, 1,0 m de altura 
e comprimento variável. Deve-se utilizar materiais com diferentes valores 
de relação C:N. Materiais ricos em nitrogênio, tais como os estercos e 
resíduos de leguminosas são os que possuem menores valores dessa rela­
ção, que variam entre 20: 1 e 30: 1, enquanto nas palhadas esta relação 
está em torno de 100:1. A seguir a Tabela 5 pode orientar melhor a esco­
lha dos resíduos. 

Entre uma e outra camada, deve-se molhar o suficiente, sem 
encharcar. Por fim, deve-se cobrir o monte com uma camada de capim 
seco ou palha, para manter a umidade. De preferência, as pilhas devem 
ser feitas em local próximo de onde o composto será utilizado, livre de 
pedras e cascalhos. 

Durante a compostagem, a temperatura e umidade devem ser con­
troladas. A fai xa ideal de temperatura é de 50°C a 60°C. Acima de 70°C 
pode ocorrer perda de nitrogênio e a morte de microorganismos benéficos 
à decomposição. Na prática, verifica-se a temperatura introduzindo-se 
um vergalhão de ferro no meio da pilha por 15 minutos. Retirado o 
vergalhão, se não for possível tocá-lo, significa que a temperatura está 
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elevada. N es e caso, deve-s promover regas e revo lv imentos para bai xa r 
a temperatura. Se a umidade do substrato estiver sufi c iente, proceder so­
mente o revo lvimento. Se a temperatura do verga lhão for suportáve l ao 
tato é sinal de que a decomposição transcorre normalmente. Se o verga lhão 
esti ver frio , é sinal de que a decompos ição está termin ada ou que o 
substrato não está se decompondo . 

Tabela 5. Relações C: N de diferentes res íduos v iáveis para com postagem 
ou cobertura do so lo. 

Material C:N Material C:N 

Est rco bovi no 18/1 Crota /aria juncea 26/1 
Esterco de aves 10/1 Capim colonião 27/1 
Esterco de suíno 19/1 Capim jaraguá 64/1 
Esterco de ov inos 15/1 Capim-limão (c idreira) 62/1 
Esterco de eqüinos 18/1 Capim pé-de-galinha 41 /1 
Cana-de-açúca r: bagaço 22/1 Cap im mimoso 79/1 
Laranja: bagaço 18/1 Capim guiné 33/1 
Mand ioca: íolhas 12/1 Cap im gordura 81/1 
Mandioca : hastes 40/1 Banana: talos de cachos 61 /1 
Café: borra 25/1 Banana: fo lhas 19/1 
Café: palha 31/1 Tr igo: cascas 56/1 
Arroz: casca e palha 39/1 Trigo: palhas 70/1 
Serragem de madeira 865/1 Mandioca: folhas 12/1 
Sangue seco 4/1 Mandioca: ramas 40/1 
Algodão: casca de sementes 78/1 Mand ioca : cascas de raízes 96/1 
Cápsulas de mamona 44/1 Aveia: cascas 63/1 
Milho: palha 11 2/1 Aveia: pa lhas 72/1 
Milho: sabugos 101 /1 Abacaxi: fibras 44/1 
Feijão: pa lha 32/1 Eucalipto: resíduos 15/1 
Grama batatais 36/1 Torta de mamona 10/1 
Grama seda 31/1 Torta de cacau 11 /1 
Mucuna preta: sementes 14/1 Torta de coco 12/1 
Feijão guandu 29/1 Torta de babaçu 14/1 
Fei jão-de-porco: foi has 19/1 Serrapilheira 17/1 
Fei jão-de-porco: vagens 49/1 Samambaia 109/1 

Fonte : pa rte dos dados desta tabe la foi extra ída de Ki eh l (1985), 

A decomposição é um processo aeróbico, isto é, ocorre na presença 
de ox igênio do ar. Logo, a umidade é importante não só porque regu la a 
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temperatura, mas também o nível de oxigênio. A faixa de umidade deseja­
da é de 40% a 60%. O excesso de umidade dificulta a decomposição e 
deve ser reduzido suspendendo-se as regas e revolvendo o substrato. Uma 
forma prática de se verificar a umidade do substrato consiste em coletar 
uma amostra a uma profundidade de 20 a 30 cm e comprimi-Ia com a 
mão. Se escorrer muita água, significa umidade excessiva. Se somente 
algumas gotas escorrerem, a umidade está adequada. Se nada escorrer, o 
substrato está muito seco e deve ser irrigado. 

Durante a com postagem, escorre um líquido escuro das pilhas, de­
nominado chorume. Este material, se possível, deve ser recolhido, poden­
do retornar à pilha ou ser usado em pulverizações foliares, pois representa 
excelente fonte de nutrientes. 

Vermicompostagem 

É o termo usado para a transformação biológica de resíduos orgâni­
cos, em que as minhocas atuam acelerando o processo de decomposição. 
As minhocas são vermes, daí a origem do nome. 

As minhocas atuam triturando os resíduos orgânicos, liberando um 
muco que facilita o trabalho dos microorganismos decompositores, acele­
rando o processo de humificação e promovendo o desenvolvimento de 
uma grande população de micoorganismos, que torna o vermicomposto 
de melhor qualidade quando comparado ao composto tradicional (Ricci, 
1996). 

O substrato utilizado na vermicompostagem pode ser constituído 
dos mesmos resíduos da com postagem tradicional, descrita anteriormen­
te. Entretanto, um bom substrato pode ser constituído uti I izando-se meta­
de de esterco bovino e metade de resíduos vegetais devidamente tritura­
dos para facilitar a decomposição pelas minhocas. No caso de esterco de 
aves não exceder a 10% da mistura. 

O substrato deve ser submetido a uma pré-decomposição, a fim de 
evitar a fermentação que é prejudicial às minhocas devido à produção de 
gases tóxicos e elevação da temperatura. Nessa fase atuam somente os 
microorganismos, e os resíduos devem ser acomodados em camaaas con­
forme já descrito no item anterior. 
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Estando o substrato pré-compostado, pode-se acomodá-lo em anéis 
de concreto (Fig. 1), em canteiros de tijolos ou em pilhas de 1,0 m de 
largura, 40 cm de altura e comprimento variável. Feito isso, inocula-se o 
substrato com minhocas, na base de 1,0 a 1,2 kg de minhocas por metro 
de canteiro. A espécie mais utilizada no Brasil é Eisenia ioetidaconhecida 
como vermelha-da-califórnia. Finalmente, o substrato inoculado deve ser 
coberto com capim seco ou palha, a fim de manter a umidade. 

Fig. 1. Vermicompostagem realizada em anéis de concreto. Fazendinha Agroecológica, 

Km 47, Seropédica, RJ. . 

Logo nos primeiros dias a temperatura se eleva e deve ser controla­
da com regas não deixando ultrapassar os 28°C, tendo em vista que as 
minhocas são muito sensíveis a altas temperaturas. 

Também a umidade deve ser controlada periodicamente, manten­
do-a entre 50% e 60%. Substrato muito seco facilita a fuga das minhocas, 
assim como canteiros alagados são prejudiciais pela falta de oxigênio. 
Para verificar a umidade, utilizar o teste da mão, descrito anteriormente. 
Se for necessário irrigar, utilizar regadores ou mangueiras de baixa pres­
são para evitar o fechamento das galerias feitas pelas minhocas. Ao irrigar, 
é aconselhável retirar a cobertura de palha ou capim para evitar fer-
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mentação do substrato. Se a umidade estiver ac ima cio recom ndado, us­
pender as regas e retirar a obertura para fac il itar a perda de umidade. 
Revo lvimento devem ser ev itados, já que as m inho as se enca rrega m de 
fazê- lo, mas se fo r necessário, utili zar um ga rfo de pontas arredondadas 
para não ferir as minhocas. 

Se o manejo estiver correto, dentro de 50 a 60 d ia erca de 80% do 
substrato estará decomposto. Para veri fica r se o substrato está pronto, 0-

leta-se uma pequena amostra umedec ida e esfrega-se na palma da mãos. 
O vermi composto es tará pronto quando apresen tar aspecto de graxa 
preta . 

A separação das minhocas pode s r feita por do is pro essos, o da 
catação manual ou da penei ra. O pri meiro é bastante demorado, mas não 
fere as minhocas, já o segundo, é mais ráp ido, porém provoca alto índ ice 
de fe rimento e morte. Essa separação deve ser feita nas horas mais frescas 
do dia, passando, o mais ráp ido possível, as minhocas para um substrato 
novo, prev iamente preparado. 

Uma outra fo rma simples e prática de separar as minhocas do húmus 
pronto consiste em construir canteiros paralelos ou simplesmente subd ivi­
didos em partes menores. Mantém-se as ca naletas ou os buracos nas pare­
des, a fim de proporcionar a mobil idade das minhocas. Dessa forma, quando 
o materi al esti ver pronto (humi ficado), as minhocas passarão naturalmen­
te para o novo canteiro ou subdi visão em busca de alimento. 

Cobertura morta do solo 

Palh adas e resíduos di ve rsos proveni entes da lavoura ou de 
agroindústri as (palha de café, bagaço de cana, etc) são materi ais geral­
mente ri cos em ca rbono e pobres em nitrogênio, visto que este nutriente, 
ass im co mo outros nutri entes são ex po rtados na co lh eita o u no 
processamento. Como já fo i referido, quanto maior o teor de ca rbono e 
menor o de nitrogênio nos materi ais (relação C:N), tanto mais difíc il e 
vagarosa sua decomposição (Kiehl , 1985). 

Ass im, materi ais com relação C:N mais elevada devem ter preferên­
cia de uso para cobertura morta, po is protegem o so lo das intempé­
ri es, diminuem o ri sco de erosão e contribuem para elevar o teor de maté-
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riJ orgâ nica . Contudo, JO ut ili za r-se rc íduos orgâni os com elevada rela­
ção C N, deve-se adi ionar alguma fonte supl mentar de N . Caso contrá­
rio, poderá oco rrer o ~equ es t ro telll po rj ri o des e nutr iente pelos 
microorga ni mos do . 0 10, qu ompetem om a plantas, reduzindo a sua 
disponibilidade. Este fato é mai int nso quando os materi ais são incorpo­
rado ao 0 10, devendo ser, por essa razão, deixado em cobertu ra. 

Entretanto, res íduos com r lação CN menor, tais omo res íduos de 
leguminosas, são de de ompos ição mais rápida, devendo ser, de prefe­
rên ia, inco rporados ao 0 10, como fonte imediata de N e outro nutrien­
te para as plantas. 

Cobertura viva do solo e adubos verdes 

Considera-se cobertura v iva do 0 10 toda vegetação presente, quer 
de procedência cul tivada ou espontânea. Adubos verdes são plantas culti ­
vadas no local ou trazidas de fora, que são incorporadas ao solo com a 
finalidade de preservar a fertilidade das terras (Calegari et aI. , 1993). Po­
dem ser utili zados em consórc io, rotação de culturas, cercas-v ivas, que­
bra-ventos, fa ixas de contorno beira de estrada. 

A utili zação de biomassa vegeta l como fonte de matéri a orgâ nica 
representa uma oportunidade para o produtor diminui r a sua dependência 
da cri ação animal. Entre os benefíc ios o riundos da utili zação dessa massa 
vegetal, pode-se mencionar os efeitos sobre as propriedades químicas, 
físicas e b io lóg icas do solo, além de efe itos alelopáti cos. 

Ass im, a cobertura viva e os adubos verdes propiciam o aumento do 
teor de matéri a orgânica, da disponibili dade de macro e micronutrientes, 
da CTC efetiva, do pH e reduzem os efeitos tóx icos do alumínio e manganês 
através da formação de complexos. Fo rmam-se, ainda, ácidos orgânicos 
que aumentam a so lubili zação de minerais e intermediam o bombeamento 
de nutrientes de camadas mais profundas do so lo, di sponibilizando-os 
para espéc ies de plantas com sistema rad icular superfi cial. Finalmente, 
contribuem para diminuir a necessidade de capinas. 

A presença de vegetação cobrindo o so lo, protege-o do impacto das 
chuvas e, conseqüentemente, de sua desagregação e posteri or erosão. 
A fitomassa aumenta a infiltração e capacidade de retenção de água, a 
porosidade e a aeração do solo. 
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A massa vegeta l roçada e deixada em cobertura ou incorporada ao 
solo, além de atuar como fonte de carbono e nutrientes (fonte energéti ca), 
atenua as oscilações de temperatura e umidade, intensificando a ati vida­
de biológica. 

Algumas espécies de plantas, utili zadas como adubos verdes ou em 
cobertura (viva ou morta), produzem e liberam certas substâncias quími­
cas para o meio, proporcionando efeito inibidor (a lelopáti co) ao desen­
volvimento de ervas consideradas indesejáveis. Como exemplo tem-se o 
efeito da mucuna, da Crota/aria juncea e do feijão-de-porco sobre a 
tiririca (Cyperus rotundus), da aveia preta sobre o capim marmelada, das 
mucunas preta e c inza sobre o picão preto, pi cão branco e capim-carra­
picho, da Crota/aria juncea sobre diversas invaso ras (Calegari et aI., 
1993). 

Além das vantagens mencionadas, a cobertura viva do solo diversi­
fica o agroecossistema elevando a população de insetos polinizadores e 
de parasitóides e predadores de pragas da lavoura. 

As gramíneas são boas produtoras de fitomassa rica em carbono. 
Porém, as espécies mais utilizadas como adubos verdes são as leguminosas, 
devido à sua capacidade de fixar o nitrogênio atmosférico, incorporando-o 
ao sistema, o que significa uma importante alternativa de suprimento des­
se nutriente às culturas. Segundo Franco & Souto (1984), as leguminosas 
usadas na adubação verde, incorporam em média, 188 kg de N/ha/ano, 
através da fixação biológica. 

Na cafeicultura, os adubos verdes podem ser utilizados no pré-cul­
tivo do café, no período de setembro a janeiro proporcionando uma ele­
vada produção de massa verde e grande aporte de nitrogênio. Muitas es­
pécies podem ser utilizadas neste caso (Tabela 6), destacando-se 
as mucunas, o feijão-de-porco, o guandu, as crotalárias, o lab-Iab e o 
caupi. 

Recomenda-se a inoculação das sementes de leguminosas com 
inoculantes contendo estirpes de bactérias fixadoras de nitrogênio, com 
ação específica para determinada leguminosa ou grupo de leguminosas. 

As leguminosas também podem ser cultivadas nas entrelinhas da 
lavoura desde sua implantação, tendo-se o cuidado de selecionar uma 
espécie não muito agressiva, que não exerça competição por água e 
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Tabela 6. Características de algumas espécies de leguminosas de verão que poderão ser utilizadas como 
adubos verdes na cafeicultu ra. 

Espécie Época Hábito de Floração Biomassa vegetal Espaçamento Quantidade Nitrogênio Peso 1000 
de cresci- plena (t/ha/ano) na entrelinha de sementes fixado sementes 

plantio mento (dias) Verde Seca (m) (kg/ha ) (kg/ha/ano) (g) 

Caupi (Vigna unguiculara) Set.!jan. Ereto 70- 11 0 12-47 2.5-5.4 0.40 60-75 50-354 145 
Centrosema (Cenrrosema pubescens) Set./dez. Rastei ro 200-220 16-35 3-7 0,4-0.8 93-398 18.9 
Calopogônio (Ca lopogonium 
muconoides) Set./dez . Vo lúvel 180-210 15-40 4-1 0 0.5-1 ,0 10 64-450 tO,9 

Croralaria juncea Set./dez. Ereto 80-130 15-60 5-1 5 0,25 40 150-165 50 
Croralaria specrabilis Set./dez. Ereto 11 0- 140 15-30 3-8 0,25 15 154 17.6 
Crotafaria mucronata Set./dez. Ereto t 20-150 10-63 2,5-1 1,6 0.25 10 154 7 
Croralaria breviflora Set./ jan . Ereto 100 15-2 1 3-5 0.25 20 154 18 
Croralaria paulina Set.!dez. Ereto 120- 150 50-80 5-9 0,25 154 16 
Croralaria granriana Set./dez. Ereto 140-1 60 7-28 2,5-6,0 0,25 8 154 3.92 
Feijão-de-po,co (Cana va lia ensiform is) Set./dez. Ereto 100-120 14-30 3,2-7 0,5-1 ,5 150-1 80 49-190 1.351 
Guandu (Cajanus cajan) Set .!jan. Ereto 140-180 9-70 3-22 0.5- 1,5 50 41-280 134 

Guandu-anão (Cajanus cajan) Out.!jan. Ereto 100 12-20 2,5-5 ,6 0,6-0,7 72.5 
Indigófera (lndigofera sp.l Set./jan. Ereto 240-270 15-30 4-10 0,5-1 ,5 2.66 
Kudzu tropical (Pueraria phaseoloides) Set.!dez . Rastei ro 240-270 15-36 3,5-8 0.5-1,0 30- 100 10.9 
Lab·Lab (Lablab purpureum) Set.!dez. Volúvel 130-140 1 B-30 3,9-13 0,5-0,8 45 250 

Leucena (Leucaena leucocepha la) Set./dez. Ereto 120 (corte) 60-120 15-40 1,5 -5 ,0 400-600 46 

Mucuna-p,eta (Mucuna pruriens, va r. 
pruriens) Set.!jan. Volúvel 140-1 70 10-40 4-7 ,5 0,5- 1,0 60-80 15 7 650 
Mucuna cinza (Mucuna pruriens, varo 
urilis) Set.!jan. Volúvel 130-150 20-46 5-9 0,5- 1,5 60-90 835 
Siratro (Macroprilium arropurpureum) Set./jan. Rasteiro 210-240 14-28 3-6,5 0,5-1 ,0 70- 140 10,4 

Soja perene (Neonoronia wighri'l Set .!dez. Rasteiro 210-240 25-40 4-10 0,5 -1 ,0 40-450 

N Fonte: Calega,i et aI. (J 993) e Calega,i (998). 
l.D 



nutri entes com a cultura do cafee iro. Pocle-~e culti va r e~ pé( i e~ /l .10 
leguminosas, como, por exemplo, <l millldioctl, e l egumi/lo~.1~ , t .1 i ~ como: 
o íe ijoeiro , mucuna s, crotalc1 ria s, gll andll , leucena dentre ou tras (F ig. 2. A 
e B , Tabela 6) . 
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Figo 20 A e Bo Caíé Con ilon (Cof(ea canephoraJ em consorciaçào com 
feijão guandu (Cajanus c<JjanJ para adubação verde sob manejo orgàni ­
co (Fazendinha Agroeco lógica , Km 47, Seropédica, RJ ). 



[mhO I',l n,io '>l' j,l UIll ,l pr,i ti ( ,1 (OIllUIll , () (u lti \ () el c !,li \,l" ell' 
ll'gumill o'>Ll<' ,1 rl H')rl'd", !rut l'i r.l <" OU outrL1" l''>IH:'( ic" pcrClw,> ( ulti v,lCl.1<" no 
c ,lfe/,l l elevl' '>l'r um ,1 '>"unto melhor pl",qui <' .ldo Clll " i<., tC' Ill ,l org:lIllco. E,, ­
",1'> t,li>-,l'> devl' lll '>c r pILlIll ,l el,l'> IX' rIl1,lnC( 'ndn () r( '<, tante d,l j rl'L1 C() 11l 

l,lt l'. Ol',>'>a fo rlll ,1 , ,1 ulll l'n t,l -,>l' ti eli vl' r" iti ltl<.,io elo ,1groCC O""i., tl'rna, i,lVO­
rl'll'nclo () equ i líbri o ,lmh il'Ill.l1. 

Cha vc'> ( I t)CJl) ) av,lli,lIldo .l util i/,lC" io de adubo,> vcrde,> lOI1l di ic'­
rent e,> h ,í bil O~ eI ' c re~( illl c'nto (on,>o r( i,lclo l um .l cul tur,l cio c,l fé Uln ­

cluiu que IcgUlllillO .1'> ele c i( lo ( urlo atenderi ,lIn .J c!ern.1nc!a nu tri c ional 
elo c.l fee iro, poi<, .l pre~ 'ntdm IllJ\irn" ,1CUIllU 1,1<. JO de bioma,>s.1 e leor ele 
nutriente" no período mdi,> in t e n ~o ele frutifi cLl,Jo deixél ndo ° so lo elesc -
Ix' rto no lJeríoclo c huvo~o . I,) a,> e péc ie,> elc c i( lo longo manteriJ I1l o so lo 
c bcrto por m,li " tempo. [m r,l ZJO cli "so, o pe<.,qui sJdor recomend él o pléln­
ti o ele legumino,>as de ic l o~ longo e curto em ru as alternada s ela lavoura, 
inve rtendo as pos içõe no ;:111 0 seguinte (Tabela 7) . O guandu, por exem­
plo, pode perm,lnecer na arcJ até dois J no~ e pode er cu lt ivado em rua s 
Jltern JdJs a s~ociJdo JO p lJntio de diferentes cspéc ies de crotal ári a. 

Tabela 7. RecomendaçJo pJrJ p lantio de adubos verdes em d iferente 
sistemas de condução do cJ feza l. 

Sistema de plantio 

Trad ic iona l 

MediJ nJmente 
adensJ do 

Adensado 

Superacl ensJelo 

r ()nll' : (h.1\l" I I 'I')')) . 

Hábito de crescim ento 
do adubo verde 

R (, ~ t l' iro e sem i-erec to 

Scmi-erecto c crec to 

Erecto 

Erec to 

Quando utilizar os adubos 
verdes 

Todo~ 0<., Jnos 

No 2 ou J primeiros JIlO 

No 2 prilll e iro ~ ,111 05 

Só no pr imeiro JIlO 

Recentemente, estu do têm demo nstrado que a adição de res íduos 
vegetais com altos teor s de lignina e po li fenó is ao so lo também promove 
imob ili zação do nitrogênio (Pa im & Sa nchez, 199 1; Marta-Machado et 
aI. , 1994). Os prob lemas associados à perda ou à imobil ização de nutri ­
entes causados pe la adubação orgâni ca podem ser ev itados com a sin-
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cronização entre a liberação de nutrientes pe los adubos orgânicos e sua 
demanda pelo cafeeiro. Uma forma de se obter essa sincronização é atra­
vés da mistura de materiais com diferentes relações C:N (Myers et ai. , 
1994), seja pela compostagem ou pela adubação verde com mais de uma 
espécie vegeta l. A Tabela 8 mostra as relações C:N e os teores de lignina e 
polifenóis relatados para alguns adubos orgân icos. 

Tabela 8. Relação C:N, teores de lignina e polifenóis de alguns adubos 
orgânicos. 

Adubos orgânicos Relação C:N lignina Polifenóis 
(g/kg) (g/kg) 

Estercos: 
Aves 11 
Bovinos 32 
Suínos 16 
Composto 10 
Adubos verdes: 
Amendoim forrageiro (A rachis pintoO 18 116 24 
Cudzu tropical (Pueraria phaseoloides) 20 105 19 
Desmód io (Desmodium ovalifolium) 17 91 36 
Guandu (Cajanus cajan) 11 102 33 
Siratro (Macroptilium atropurpureum) 21 110 20 

Fonte: Adaptada de Kieh l (1985); Paim & Sanc hez (1991); Espindola (200 1). 

No caso dos adubos verdes, a época de corte também influencia na 
decomposição dos resíduos adicionados ao solo. A Região Sudeste do 
Brasil apresenta duas estações distintas: um verão quente e chuvoso e um 
inverno seco com temperaturas amenas. Em cond ições cl imáticas seme­
lhantes, Thomas & Asakawa (1993) avaliaram o tempo de meia vida (perí­
odo necessário para que metade do material orgânico ad icionado ao solo 
sofra decomposição) de leguminosas cortadas em diferentes épocas do 
ano. Os resultados encontrados nesse estudo revelam aumentos de até 
três vezes no tempo de meia vida dos resíduos durante a estação seca 
(Tabela 9), o que pode ser explicado através das condições adversas de 
temperatura e precipitação pluviométrica observadas nesse período. 
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Tabela 9. Tempo de meia vida da matéria seca de leguminosas cortadas 
durante as estações seca e chuvo a. 

Leguminosas 

Amendoim forrage iro 
CudzlI tropi ai 
Desmódio 

Tempo de meia vida 

Estação seca Estação chuvosa 
-._ ....... _ ...................................... - ( dias ) ......... _ .................. _._ ...... _ .......... -

150 50 
218 111 
25 1 136 

Font : AdaptadJ de Thomd & Asak,lWJ (1993). 

Outro aspecto a ser considerado pelo cafeicultor é que apenas a 
utilização de adubos verdes não supre às deficiências do solo em relação 
em P, K, Ca e Mg. Portanto, há necessidade de se utilizar outras fontes de 
adubos orgânicos, a fim de adicionar esses nutrientes no sistema, tais como 
estercos, compostos, verm icompostos, entre outras. 

Biofertilizantes 

São produtos de formulação variada, obtidos da fermentação de 
estercos, leite, melaço, extratos vegetais, tortas, farelos e outros resíduos 
orgânicos, na presença ou ausênc ia do oxigênio atmosférico. O s 
biofertilizantes líquidos, além de serem importantes fontes de macro e 
micronutrientes, contêm substâncias com potencial para funcionar como 
defensivos naturais quando regularmente aplicados via foliar. 

Biofertilizantes sólidos (tipo Bokashi) são, da mesma forma, muito 
efi cientes do ponto de vista nutricional, embora seu uso freqüente se torne 
inviável, devido ao custo elevado dos componentes. 

Dos biofertilizantes líquidos, um dos mais conhecidos é o 
Supermagro, proveniente da fermentação aeróbica da matéria orgânica 
animal ou vegetal, resultando num líquido escuro utilizadQ em pulveriza­
ção foliar complementar à adubação de solo, especialmente em 
micronutrientes. Atua também como defensivo natural por meio de bacté­
rias benéficas, principalmente 8aci//us subti/ls(Pedini, 2000), que inibe o 
crescimento de fungos e bactérias causadores de doenças nas 
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plantas, além de aumentar a resistên ia contra in etos e áca ros . Os ingre­
dientes básicos do biofertilizante Supermagro são: água, ster o bovino, 
mistura de sa is minerais (micronutri ntes), res íduos animai , melaço e 
leite. 

As mistura s de sa is minerais são preparadas da seguinte forma: 

• Mistura número 1: 2 kg de sulfato de zi n 0 + 300 g de sulfato de 
manganês + 300 g de ul fa to de ferro + 300 g de sul fa to de cobre. 

• Mistura número 2: 2 kg de cloreto de álc io + 1 kg de ác ido 
bórico. 

• Mistura número 3: 2 kg de sulfato de magnés io + 50 g de ulfato 
de coba lto. 

• Mistura número 4: 100 g de molibdato de sód io (e te ai não 
pode ser misturado com nenhum outro minera!) , e deve er acres­
centado na última etapa de preparo do biofertilizante. 

O preparo do biofertil izante Supermagro é simples, basta seguir as 
etapas descritas na Tabela 10. 

Tabela 10. Ingredientes básicos e misturas de sais minerais necessá rios 
para preparar 250 L do biofertilizante Supermagro. 

Etapas 

1· d ia 

4· dia 
7· dia 

10° dia 

13" dia 
16· dia 
19· dia 
22· dia 
25· dia 

30· dia 

Ingredientes 

100 L de água + 20 kg ou 1 laia de 20 L 
de esterco bovi no iresco 

1 kg da mi stura de sa is n" 1 
1 kg da mi stura de ,ais nO I 
O restante d a mi stura d sais nO I 

1 kg da mistura de sa is nO 2 
1 kg da mistura de sa is n· 2 
1 kg da mistura de sa i nO 2 
1 kg da mistura de sa is nO 3 

1 kg da mistura de sa is n· I + a mi stura 
de sa is nO 4 e compl elar com água até 
250 L. 

O produto está pronto pa ra ser usado 

Mistura protéica 

I L de lei te ou oro; 500 g de a úca r prelo; 100 mL 
de sa ngue; 100 g de fígado; 200 g de ca l á ri o 
ca lcitico; 200 g de iosfato de araxá; 200 g de 
fa rinha de osso 
MiSlura prOléica 
Mistura prol ica 

Mistura pro té ica 
Mistura pro té ica 

Mistura proté ica 
Mistura proté i a 
Mistura proté ica 
Mistura prolé ica 

Fonte: Centro de Tecnologias Aliernalivas da Zona da Mala (1999). 
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Existe uma fórmula do Superm agro adaptada à ca feicultura orgâni ­
ca, que é a seguinte: em um tambor de 200 L, co locar 40 kg de esterco 
verde 6,0 kg de mato fresco e vigoro o. Adiciona r a cada cinco di as 
1,0 kg de micronutrientes (sa is café), qua lquer um que não contenha NPK, 
mai s 50 g de sulfato de cobre, 1,0 L de leite; 1,0 L de melaço (ou 0,5 kg de 
açúca r), 100 mL de EMA ou 2 potinhos de leite fermentado contendo 
lactobac il os, 0,5 kg de ca lcário e 0,5 L de sa ngue ou 200 g de farinh a de 
osso ou 0,5 kg de restos de peixe (Ped ini , 2000) . Deixa r fermentando por 
30 dias antes de usa r. 

O Agrobio, outro biofertili zante preparado com base na compos i­
ção do Supermagro, produzido pela Empresa de Pesqui sa Agropecuári a 
do Estado do Rio de Janeiro - Pesagro - (Fernandes, 2000), é preparado da 
seguinte maneira: 

Para a produção de 500 L do Agrobio, são necessários: 200 L de 
água, 100 L de esterco fresco bovino, 20 L de leite de vaca ou soro e 3 kg 
de melaço, que devem ser bem misturados e dei xados fermentar por uma 
semana. A esse ca ldo nutritivo, nas sete semanas subseqüentes, são acres­
centados, semana lmente, os seguintes ingred ientes, previamente disso lvi­
dos em água: 430 g de bórax ou ácido bóri co, 570 g de cinza de lenha, 
850 g de cloreto de cálc io, 43 g de su lfato ferroso, 60 g de farinha de osso, 
60 g de farinha de carne, 143 g de termofosfato magnesiano, 1,5 kg de 
melaço, 30 g de molibdato de sód io, 30 g de sulfato de coba lto, 43 g de 
sulfato de cobre, 86 g de su lfato de manganês, 143 g de sulfato de magnésio, 
57 g de sulfato de zinco, 29 g de torta de mamona e 30 gotas de so lução 
de iodo a 1 %. Nas quatro últimas semanas, são adic ionados 500 ml de 
urina de vaca. A ca lda deve ser bem misturada duas vezes por dia. Após 
oito semanas, o volume deve ser comp letado para 500 L, que em seguida 
deve ser coado. São indispensáveis para produção do Agrobio, em maior 
esca la, os seguintes materiais: ca ixa d'água de plástico com tampa e capa­
cidade de 500 L; bancada de concreto ou madeira; conexões de 2 polega­
das; pá; baldes; tela e peneira para coagem (Fig. 3). 

O Agrobio pronto apresenta cor bem escura e odor ca racteríst ico de 
produto fermentado, pH na faixa de 5,0 a 6,0. A análise química do 
biofertilizante fornece os seguintes resultados: 34,69 g/L de matéria orgâ­
nica; 0,8% de carbono; 631 mg/L de N; 170 mg/L de P; 1,2 g/L de K; 
1,59 g/L de Ca e 480 mg/L de Mg, além de traços dos micronutr ientes 
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Fig. 3. Produção do biorertili zante liquido Agrobio. a) ca ixas d'águJ com tampJ; b) ban­
cada de concreto; c) r gistro de 2 po legada; d) balde com t la para oagem; e) p5. 

essencia i às plantas. O seu uso é isento de riscos à saúde, uma vez que os 
testes microbiológicos, até hoje conduzidos, não detectaram coliformes 
fecais, bactérias patogênicas e toxinas. 

Q ualquer das fo rmul ações c itadas anteri ormente, as pulverizações 
devem ser feitas nas concentrações de 2% a 5%, sendo que para as espé­
cies perenes são sufic ientes quatro pulverizações por ano. Por esses pro­
dutos conterem micronutrientes, pulveri zações excess ivas podem ocas io­
nar teores elevados nos tec idos foliares. Por esse motivo, aná lises quími­
cas fo liares devem ser fe itas freqüentemente, a fim de monitorar os teore 
desses nutrientes nas plantas. 

Um outro biofertilizante líquido mais simples e bastante conhec ido 
é produzido a partir da fermentação metanogênica ou anaerób ica de es­
terco fresco de bovino. O esterco de gado leiteiro possibi l ita um efluente 
de melhor qualidade, pois os animais recebem dieta mais balanceada, 
contendo grande va riedade de microrganismos, o que ace lera a fermenta-
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ção (Santos e Ak iba, 1996). Para o respecti vo preparo, o e t rco fresco, 
comp lementado ou não com urina, deve ser misturado em vo lume igual 
de ilgua não clorada, s ndo a mi stura co lo ada em biod igestor hermeti ca­
mente elado. Podem ser empregados bombonas plásti ca s, tornando-se o 
cuidado de manter o nível da mistura ao mínimo de 10 cm aba ixo da 
tampa, onde se Jdapta um sistema de vil lvula hidraúlica de pressão ou 
umJ mangueira plilsti ca fin a, cuja extremidJde é mergu lhada em rec ipi­
ente com água, para permitir a sa ída do gás metano produz ido na ferrnen­
tação mantendo a condição de anaerob ismo (F ig. 4). 

GÁS METANO 

ESTERCO 

+ 

ÁGUA 

Fig. 4. Biodigestor utili zan­
do bombona pl ásti ca para 
produ ção de pequ enos 
vo lumes de biofert il iza nte 
líqu ido. 

o final do processo, que dura de 30 a 40 dias, coincide com a 
cessação do borbulhamento observado no rec ipiente d'água. Nessa oca­
sião, a solução deverá ter atingido pH próximo a 7,0. Para separação da 
parte ainda só lida do produto, utiliza-se peneiramento e coagem. 

O biofertilizante Vairo, corno passou a ser designado, é recomenda­
do em dosagens mais elevadas (até 30%) e demonstra múltiplas final ida­
des, desde a ação contro ladora sobre determinados microorgani smos 
fitopatogên icos até a promoção de florec imento e de enraizamento em 
algumas plantas cultivadas, possivelmente pe los hormônios vegeta is nela 
presentes. Da mesma maneira que para o Agrobio, preconizam-se análi -
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se fo li ares nas cultura tratadas v isa ndo ao acompa nh ament o d 
micronutrientes . 

Biofertilizante Bokashí - O Em-Bokashi é um nome japonês usado 
para a mistura de vá rios fa relos fe rmentados com mi roorganismos efica­
zes. As matéri as-primas recomendadas para se fazer o Em-Boka hi são os 
fa relos de diversos cerea is (a rroz, tri go), as o leag inosas (so ja, amendoim e 
mamona) e as fa rinhas de or igem animal (peixe, ca rne e o o) . As ascas 
de arroz, café e soja não podem ultrapassar o va lor de 15% da mistura 
total. 

A composição do composto dependerá da disponibilidade do farelo 
em cada região e, em decorrênc ia di sso, pode-se fazer um Em-Bokashi 
mais ca ro ou mais barato. Basicamente, a compos ição é a seguinte: 

• Farelo de arroz ou farelo de tri go: 15% (máx imo). 

• Farinha de carne e de osso: 3% . 

• Farinha de peixe: 2% (máx imo de 5%) . 

Preparo da Solução: o preparo da solução dependerá do tipo de 
Em-Bokash i que será feito, pois ex istem dois modos de produção: o de 
forma aeróbica (Em-Bokas/71l e o de forma anaeróbica (Em-Kenki-Bokas/71l . 

Q uantidades para cada tonelada de materi al seco: 

Em-Bokashi: 300 L de água, 3 L de microorganismos efi cazes e 3 L 
de melaço ou 3 kg de açúcar cri stal. 

Em-Kenki-Bokashi: 150 L de água, 1,5 L de microorganismos efi ca­
zes, 1,5 L de melaço ou 1,5 kg de açúcar cri stal. 

Modo de Produção do Em-Bokashí- O material seco deve ser pesa­
do e misturado. Em seguida, acrescenta-se a solução. A mistura poderá ser 
homogeneizada com auxí lio de uma enxada ou microtrator e, por fim, 

coberta com sacos de estopa (regiões quentes) ou lona de plástico (regiões 

frias). Esse tipo de composto deve fi car na forma de um canteiro de horta­

li ças (1 ,0 m de largura, 20 cm de altura e comprimento variável ), devendo 

permanecer em local coberto para evitar a chuva. 

Entre o tempo de fermentação e secagem podem decorrer seis a 
oito dias, dependendo da época do ano. O controle da temperatura 
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é muito importante, devendo o revolvimento do canteiro ser fe ito com 
uma pá, toda vez que a temperatura ultrapassar 50°C. O revo lvimento é 
feito, normalmente, a partir do segundo dia de preparo, terminando no 
sexto ou sétimo di a, quando se obtém o composto seco, pronto para ser 
usado. 

Modo de Produção do Em-Kenkí - Bokashí - Para preparar o Em­
Kenki-Bokas/71; basta repetir o mesmo processo do Em-Bokas/71: Após a 
adi ção da so lu çã o e a sua homoge neização, não é necessá rio o 
revo lvimento do materi al, po is na fermentação anaeróbica a temperatura 
não ultrapassa 50°C. 

O material deverá ser colocado em sacos de pl ásti co (saco de li xo) 
sem nenhum furo, os quais devem ser revestidos com sacos de ráfia para 
não rasgá-los durante o manuseio (armazenagem/transporte). Qualquer 
abertura que possibilite a entrada de ar, resultará em má fermentação. 
Portanto, o saco de plásti co deve ser bem fechado para impedir a entrada 
de ar. 

o tempo de fermentação é um pouco maior do que o Em-Bokash,; 
sendo de 15 a 20 dias. Após esse período, se a fermentação tiver sido bem 
feita, ao abrir o saco, o material fermentado exalará um odor agradável de 
fermentação lácti ca, podendo ser prontamente usado. 

Espaçamento e Densidade de Plantio 

No Brasil, a densidade populacional dos cafezais está aumentando 
devido a adoção de espaçamentos menores, são as chamadas lavouras 
adensadas (2,5 x 0,7 m; 2,0 x 0,7 m; 2,0 x 1,0 m, etc), ou superadensadas 
(1 ,0 x 1,0 m; 1,0 x 0,7 ). 

Estudos realizados por Pavan et aI. (1993) e por Pavan & Chaves 
(1996) demostraram que o cultivo de café adensado contribuiu para a 
melhoria da capacidade produtiva do solo, tendo promovido aumentos 
de pH, Cal Mg, P, K, carbono orgânico, estabilidade dos agregados, reten­
ção de umidade, redução do AI tóxico, aumento da micorrização e da 
atividade biológica. 

Tais resultados são promissores para o solo, entretanto, o adensa­
mento estimula a monocultura, prática condenada pela agricultura 
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orgânica, por proporc ionar um ambiente agríco la simplifi cado e homogê­
neo. A baixa diversidade dos agroecossi temas é fator preponderante no 
surgimento de fitoparasi tas e causa da instabilidade que ca racteri za a agri ­
cultura moderna (Monteci nos, 1996; Pérez & Pozo, 1996). Além disso, o 
adensamento das lavouras inviab ili za o uso de adubos verdes, após o 
ter eiro ano de culti vo, nos plantios adensados e, após o segundo ano, 
nos superadensados, de acordo com os dados de Chaves (1999) que, já 
comentados anteriormente, deixam clara a inviabil idade de e fazer uso 
rotineiro de adubos verde em lavouras conduzidas sob espaçamento mais 
adensado. Na cafeicultura orgân ica, torna-se difícil presc indir da aduba­
ção com leguminosas consorciadas, principalmente por questões de or­
dem econômica. Por consegu inte, o contexto aponta para a opção de 
espaçamentos menos adensados como parte do manejo orgânico dos ca­
fezai s. 

Entretanto, são necessárias pesquisas para definir espaçamentos e 
densidades mais adequados ao plantio para uso na ca feicultura orgâni ca . 
Tais estudos devem considerar não só os aspectos ligados ao so lo, mas 
também a estabi I idade do sistema de produção, buscando viab i I izar o 
culti vo consorciado do café com outras espéc ies . Lavouras cafee iras 
diversificadas, além de ambientalmente mais corretas, são economica­
mente mais seguras, visto que o preço do café está sempre sujeito à 
flutuações de mercado. 

Controle Alternativo de Fitopatógenos 
e Pragas do Cafeeiro 

Como anteriormente comentado, o controle de fitoparasitas na agri­
cultura orgânica, de modo geral, deve ser concebido mediante medidas 
anti estresse, que permitam que as plantas expressem plenamente seus 
mecanismos naturais de defesa (Akiba et al. L 1999). Entretanto, algumas 
vezes, não são suficientes para impedir problemas fitossanitários, princi­
palmente por causa de desequilíbrios temporários que acarretam estresse 
ao uso de cultivares muito suscetíveis e aos fatores não controláveis que . 
venham determinar o aumento da incidência de pragas e agentes de 
doenças. 
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Ne se J os, faz - e ne e ári o o uso de defensivos alternati vos que 
podem ser d preparação case irJ, a partir d substânc ias não prejudiciais 
à saúde humana e JO meio ambiente. Pert ncem J esse grupo as form ula­
çõ s que têm como ca racterísti ca prin ipais: baixa ou nenhuma toxicidade 
ao homem e à natureza; efi i An ia no combate aos ar trópodos e 
mi roorganismos noc ivos; não favore imento à ocorrên ia de formas de 
resistên ia desses fitopara sitas; di sponibilidade; e custo reduzido. Estão 
i ncl u ído na ategori a, entre outros, os diversos biofert i I izantes líqu idos, 
as aldas (Sulfocá lcica, V iço a e Bordalesa), os extratos de plantas e os 
agente de biocontrole (Penteado, 1999) . E ainda que e ses produtos se­
jam classifi ados como prati camente não tóx icos, torna-se necessário o 
uso de equipamentos de proteção individual, no momento das pulveriza­
ções, omo: chapéu impermeá ve l de abas largas, botas impermeáve is e 
macacão com mangas largas. 

Os princ ipais defensivos altern ativos que vêm demonstrando poten­
cial de uso na cultura do cafee iro são: 

Biofertilizantes líquidos 

Ex istem vá ri as formula ções, co m o Superm ag ro, Agrobio , 
Biofertilizante Vairo, efluentes de biodigestor, etc, como já foi descrito 
anteriormente. Ao serem absorvidos pelas plantas funcionam como fonte 
suplementar de micronutrientes e de componentes não específi cos, acre­
ditando-se que possam influenciar positivamente na res istência das plan­
tas ao ataque de pragas e doenças, regulando e tonifi cando o metaboli s­
mo. Revelam potencial para controlar diretamente alguns fitoparasitas atra­
vés de substâncias com ação fungicida, bactericida e/ou inseti cida pre­
sentes em sua composição. 

Caldas de preparo caseiro 

a) Calda sulfocálcica: é o resultado de uma reação corretamente 
balanceada entre o cálcio e o enxofre, dissolvidos em água e submetidos 
à fervura, constituindo uma mistura de polissulfetos de cá lcio. Foi prepa­
rada pela primeira vez no ano de 1852, por Grison (Polito, 2000). Além 
do seu efeito fungicida, exerce ação sobre ácaros, cochonilhas e outros 
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in setos sugadore , tem também ação repe lent sobre broca que atacam 

tec idos lenhosos. 

Para preparar 20 L de ca lda são nece sá ri s: 5 kg de en ofre e 
2,5 kg de ca l v irgem. Em tambor de ferro ou de latão obre fo rn o ou f gão, 
adic ionar vaga rosamente a cal irgem a 10 L d águél, agitando con tante­
m ente co m um a pá de m ade i ra . N o i n í io d a fe rv ura, m i turar 
v igorosamente o enxofre prev iamente di sso lv ido em água quente e co lo­
ca r o restante da água, também, preaquec ida, até a fe rvurél (Po li to, 2000). 
Q uando a ca ldél passa r da cor vermelha para a pardo-avermelhada estará 
pronta. Após o resfri amento, deverá er coada em pano ou peneira fina 
pa ra ev itar entupimento dos pul veri zadores . A borra restante pode ser em­

pregada para caiação de troncos de arbóreas. 

A ca lda pronta deve ser estocada em rec ip iente de p lást ico opaco 
ou v idro escuro e armazenada em local escuro e fresco, por um período 
relat ivamente curto, sendo idea l sua uti l ização até, no máx imo, 60 d ias 

após a preparação. 

Antes da aplicação sobre as plantas, através de pulverizações fo li ares, 

a calda concentrada deve ser di luída. Para controlar essa di lui ção, deter­
mina-se a densidade através de um densímetro ou aerômetro de Baumé 

com graduação de 0° a 50° Bé (graus de Baumé), sendo considerada boa a 
calda que apresentar densidade entre 28° a 32° Bé. 

O uso rot ineiro da calda Sul focálc ica requer certos cuidados que 
são li stados a seguir: 
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• A qua l idade e a pureza dos componentes da ca lda determinam 
sua eficácia, sendo que a cal não deve ter menos que 95% de 
CaO. 

• A calda é alca lina e altamente corrosiva . Danifica rec ip ientes de 
metal, roupas e a pele. Após manuseá- Ia, é necessário lava r bem 
os rec ipientes e as mãos com uma so lução a 10% de suco de 
limão ou de vinagre em água. 

• A calda sulfocá lci ca pode ser fi to tóx ica para muitas pl antas, prin­
cipa lmente quando a temperatura amb iente é elevada, sendo con­
veniente testá-Ia antes de seu em prego em maior escala e, de pre­
ferência, ap li cá- Ia à ta rd inha. 



• Ut ili za r equipamento de proteção indi vidua l quando da rea li za­
ções das pul veri zações. 

• Não desca rtar os excedentes em nas entes, ursos d'água, açudes 
ou poços . 

• Apó apli cação de ca ldas à base de cobre (Borda lesa e Viçosa), 
respeitar o interva lo mínimo de 20 dias para tratamento com 
Sul focálc ica . 

b) Ca lda Borda lesa : é uma suspensão co lo idal, de cor azul-ce leste, 
obt ida pela mistura de uma so lução de sulfato de cobre com uma suspen­
são de ca l virgem ou hidratada. 

Para preparar 100 L de ca lda a 1 % (1:1:1 00l, são necessários: 1 kg 
de sulfato de cobre em pedra moída ou socada, 1 kg de ca l virgem e 
100 L de água. O su lfato de cobre deve ser co locado em um saco de pano 
poroso, dei xado imerso em 50 L de água por cerca de 12 horas, para que 
ocorra total di ssolução dos cri stais. Em outro vas ilhame procede-se a queima 
ou extinção da ca l em pequeno vo lume d'água; à medida que a ca l reagir, 
va i-se acrescentando mais água até comp letar 50 L . 

Em um terceiro rec ipiente de cimento-amianto ou pl ásti co, devem 
ser misturados vigorosamente os dois componentes ou acrescentar-se a 
so lução de sulfato de cobre, aos poucos, sobre o leite de ca l, agitando 
fortemente com uma peça de madeira. 

Após o preparo, deve-se med ir o pH da ca ld a, por meio de 
peagâmetro ou papel de tomasso l. A reação ác ida é indesejáve l, porque 
provoca fitotoxicidade decorrente do sulfato de cobre I ivre, formando-se 
rapidamente um prec ipitado que prejudica a ap licação. Ass im a reação 
deve ser neutra ou, de preferência, levemente alca l ina. Caso seja necessá­
rio eleva r o pH, deve-se ad icionar mais leite de ca l à ca lda. Sendo neces­
sá rio coar antes das pulverizações. 

Analogamente, o uso rotineiro da ca lda borda lesa deve obedecer a 
certos requisitos, relac ionados a seguir: 

• O sulfato de cobre deve possuir, no mínimo, 98% de pureza e a 
ca l não deve conter menos que 95 % de CaO. 

• A ca lda deve ser empregada logo após o seu preparo ou no máxi­
mo dentro de 24 horas; quando estocada pronta, perde eficác ia 
com rapidez. 
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• pl ica r a ca Ida oment com tempo IMO s O. 

• O rec ipientes de piá ti o, madeira ou alv nari J SJO os IllJ is indi -
cados, porque não são Jtacados pelo cobr pela aI. 

• Utili za r equipamento de proteção indiv idual quando da reJ li za­
ção das pul veri zações. 

• Não desca rtar excedentes em nascent s, cur os d ' água, açudes ou 
poços. 

• Obedecer interva los d 15 a 25 dias entre novas apli caçõe de 
ca lda sul focá lcica ou de alda bordale a 

c) Calda de Viçosa: fo i desenvo lvidJ a partir da ca lda borda lesa pela 
Universidade Federal de Vi çosa . É recomendada para contro le de di versos 
fitopatógenos dentre os qu ais a ce rcospori ose do ca fee iro; por se r 
complementada com sa is mi n ra is (cobre, zinco, magné io boro) tam­
bém funciona como adubo fo liar. 

Para a preparação de 100 L da calda, é neces ári o disso lver 500 g 
de ca l virgem em 50 L de água para se obter a água de ai; em outro 
rec ipiente, são disso lvidos: 200 g de ác ido bóri co, 500 g de sulfato de 
cobre, 800 g de sul fa to de magnés io e 200 g de sulfato de zinco em outros 
50 L de água. A seguir, num terceiro rec ipiente, adiciona-se a mistura dos 
sai s, sob forte agitação, à água de ca I. 

Devem ser tomados os mesmos cuidados indicados para as caldas 
borda lesa e sulfocá lcica. Em adendo, a uréia, que faz parte da formu­
lação orig inal , não pode ser acrescentada à receita em função do fato de 
que não é permitido o seu uso pelas normas vigentes da agricultura orgâ­
nica. 

Extrato pironheloso 

É um subproduto orgânico resultante da condensação da fumaça 
expelida no processo de carbonização de madeira ou bambu (Abreu-Júnior, 
1998). Segundo informações verbais, esse produto tem ação repelente 
sobre determinados insetos pragas e previne algumas doenças de plantas. 
Entretanto, ainda não se tem resultados de pesquisa ofic iais no Brasil quanto 
as melhores dosagens e limitações de uso. 
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Nim (Azadirachla indica) 

É uma planta do gênero da M liac ae, a me ma família da Sa nta 
Bárbara ou Cinamomo, C dro e M ogno, cuj a origem prováve l é a índ ia e 
o sul da Ás ia. 

É utili zada há mais de 2000 ano na ín dia para contro le de in­
etos e pragas (mosca-branca, larva minadora, bras ileirinho, lagartas 

em geral e pragas de grãos armazenados), nematóide, alguns fungos e 
bactéri as. 

A prin c ipa l substânc ia ati va encontrad a nessa es péc ie é a 
Azad irac htina, entretanto, outros triterpenó ides, gedunin as , nimbin , 
liminóides e d iferentes princíp ios ati vos, que agem em conjunto, aumen­
tam sua ação inseti c ida. No Brasil , já se encontram óleo de suas sementes 
e extratos de fo lhas pa ra pul veri zações fo li ares. 

Controle de fitopatógenos 

As doenças que normalmente ocorrem em cafeeiros assumindo certo 
grau de importânc ia de acordo com as condições cl imáti cas regionais 
são: 

Ferrugem (Hemileía vaslatrix) 

A doença ocorre princ ipalmente em lavouras formadas em altitudes 
entre 500 e 900 m, em condições de a Itas temperaturas (22°C a 26°C) e 
molhamento fo liar superior a 12 horas. A inc idência é maior nas áreas 
expostas a ventos, à granizo e ao frio intenso e em espaçamentos mais 
fechados. 

Sintomas: man chas alaranj adas na fa ce superior das fo lh as, 
com aprox imadamente 0,5 cm de diâmetro, com erupções esporul antes 
alaranjadas na face inferior constituídas de uredosporos do fungo. 

Agente causal : um fungo da c lasse dos bas idiomicetos, que produz 
cinco tipos de esporos durante seu c ic lo de vida, sendo os uredosporos 
sua principal via de disseminação. 

Controle: pode ser fe ito pelo pl antio de cultivares res istentes ou 
também utilizando-se ca lda Bordalesa a 1 % (Pedini , 2000). 
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Olho-pardo ou Cercosporiose (Cercospora coffeico/a) 

A doença é também conhec ida como mancha-c ircular, mancha­
parda ou o lho-de-pombo que está presente de forma endêmi ca em quase 
todas as reg iões do País (Godoy et al.L-1997). As princ ipais causas do 
aparecimento da enfermidade são : defi c iência nutri c iona l princ ipalmente 
na formação de mudas em substratos pobre, excesso de inso lação e queda 

de temperaturas. 

Sintomas: manchas pequenas e c irculares de mais ou menos 0,5 a 
1,5 cm de diâmetro, de co loração pardo-clara ou marron-escura, com 
centro branco-acinzentado, envo lv idas por ane l arroxeado ou amare lado, 
lembrando um olho. As folhas atacadas caem rapidamente, ocorrendo 
desfolha e seca de ramos. Os frutos podem ser parasitados ocas ionando 

depreciação da qualidade do café. 

Agente causal: um fungo da classe dos deuteromicetos, que produz 
esporodóquios escuros no centro das lesões, onde os conidióforos septados 
e cilíndricos são agrupados em fascículos. Apresenta conídios hialinos e 
multisseptados. 

Controle: o fungo pode ser efic ientemente control ado em plantios 
sombreados, segundo Samayoa-Juárez & Sánchez-Garcia (2000), e tam­
bém utilizando-se caldas Sordalesa ou de Viçosa , a 1 %, em pulverizações 
foliares com intervalo de 15 dias, ou ainda hidróxido de cobre aplicado 
três a c inco vezes ao ano (Pedin i, 2000). 

Antracnose (Co//etotrichum coffeanum) 

A enfermidade é também conhecida por CSO "Coffee Serry Oisease" 
e é muito freqüente nas regiões cafeicultoras do País. Todas as espécies de 
cafeeiro plantadas são suscetíveis ao patógeno, mas a suscetibilidade é 
maior em Coffea arabica e C canephora. 

Os esporos dos patógenos, que penetram pela cutícula dos grãos 
verdes, necessitam de água livre e temperatura entre 15°C e 28°C para 
que ocorra sua germinação e infecção. As infecções acontecem princ ipal­
mente entre 4 e 16 semanas após a floração, quando os frutos estão em 
fase de expansão. 
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o fungo pode ~e r tran portado por longas distâncias através de 
sementes frutos infe tados, laramente doentes ou com infecçõe laten­
te . 

Sintomas: todil s as partes el as plil ntas pau em er il tacadas pelo fun­
go, porém o fruto milduros sào o mil i ensíve is, quando infectados 
torn am-se mumificad s e as bilgils es urecem, permanecendo aderidas ao 
rilmo por longo t mpo. 

Agente causal: o agente etiol óg ico é o fun go Co//etolrichum 
offeanum, da lasse dos deuterom icetos. 

Controle: medidas de ontro le rilramente são efi iente , entretanto, 
o controle da doença tem sido possível, em locais cons iderados endêmicos, 
através do tratamento preventivo com as caldas Borda lesa ou de Viçosa, a 
1 %, em pulveri zações fo liare quinzenais. 

Seca dos ramos e ponteiros (Phoma spp., Phomopsis sp., 
Colletotrichum spp.) 

É uma doença ocas ionada por um complexo de fatores, destacan­
do-se princ ipalmente as condições climática desfavoráveis e má nutrição 
das plantas. 

Sintomas: ocorre em cafee iros de qualquer idade e ca racteri za-se 
pela desfolha e morte descendente dos ramos. 

Agente causal: diversos fungos da classe dos deuteromicetos. 

Controle: a medida de controle deve ser preventiva, mediante pul­
verizações foliares quinzenais com as ca ldas Bordalesa ou de Viçosa, a 
1 %, e adubação foliar com biofertilizante, a 4% , ou ainda com três a 
cinco pulverizações foliares ao ano com hidróxido de cobre (Ped ini , 2000). 

Mancha-aureolada (Pseudomonas syringae pv. garcae) 

É uma doença bacteriana que afeta principalmente folhas em de­
senvolvimento, rosetas, frutos novos e ramos do cafee iro, atingindo mu­
das no viveiro e plantas no campo. Em regiões altas e desprotegidas de 
ventos, a bactéria provoca a queda prematura das folhas, prejudica o 
pegamento de flores e a produção do ano seguinte. 
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Sintomas: manchas necróti cas, de co loração pardo-es ura , c i rcun­
dada por um halo amarelado. As lesões são mais freqüentes nas borda 
das fo lhas. Um outro sintoma importante da doença é a seca de ramo 
latera is e co m isto a p lanta emi te ra mo novos , p rovo ando 

superbrotamento. 

Controle: deve-se iniciar na fa e de vive iro, com a esco lha do loca l 
de insta lação, que deve estar protegido de ventos frio; a insta la ão de 
quebra ventos é uma práti ca importante para contro le da doença tanto 
nos viveiros quanto no campo. As mudas atacadas devem ser podadas à 
altura do terceiro par de fo lhas e pulveri zadas com as ca ldas Borda lesa ou 
de Viçosa, a 1 %. 

Controle de pragas, ácaros e nematóides 

Bicho-mineiro (Peri/eucoptera coffee//a) Lep idoptera: L yoneti idae. 

o adu lto deste inseto se apresenta como uma mari posa pequena. 
Na fase larva l, a lagarta se alimenta das fo lhas do cafee iro, cavando 
uma ga leri a ou mina, onde se aloja e se desenvo lve. O ataque da praga 
reduz a área fo liar e, na maiori a das vezes, provoca grande queda de 
fo lhas. 

Controle: mediante pul veri zações fo li ares com ca lda Sul focá lc ica, 
a 2,5%, nos períodos mais secos do ano (Penteado, 1999), e com ó leo de 
Nim a 0,5%. 

Broca-do-café (Hyp othenemus hampel) Coleoptera: Scolyt idae 

Este inseto ataca os frutos do ca fee iro em qu alquer estado de 
maturação, sendo o adulto um besouro preto, de corpo cilíndrico e ligei­
ramente recurvado para trás. A fêmea perfura os frutos para fazer a 
ov iposição, e essas aberturas permitem a entrada de fungos causado res de 
podridão. As larvas, ao se alimentarem, destroem parcial ou totalmente a 
semente. 

Controle: pulverizações fo liares com 8eauveria bassiana, na pro­
porção de 1 a 2 kgiha do produto em pó (Penteado, 1999) . 
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Ácaro-vermelho-do-cafeeiro - O/igonychus i/iei (Aca ri: Tetrany hidae) 

A fêmeas medem em torn o de 0,5 mm de comprimento e v ive m na 
parte uperior das fo lhas. Em anos d inverno eco e mais quente, causam 
o desfo lhamento da planta de ca fee iro. 

Controle: deve ser feito om pul ve rizações fo li ares om ca lda 
Sulfocá lci a a 2%, ou ainda om pulverizações com enxofre líqu ido a 
1 %, a ada 30 dias. 

Nematóides 

O s nemaló ide formadores de ga lhas, principa lmente Me/oidogyne 
incognita, são limitantes para a cultura em solos areno os. Em áreas in fe -
tadas, é necessá ri o fazer redução da população do nematóide através da 
introdução de leguminosas específicas como: mucuna-preta, mucuna-anã 
e Crota/aria spectabi/is (Thomaz iello, 2000), ou ainda utili za r mudas en­
xertadas de C arabica sobre a culti va r Apoatã (Zambolim, 2000). Já em 
locais li vres da praga, re omenda-se o contro le preventi vo por meio do 
plantio de mudas sadias de cafee iro. 

Controle de plantas invasoras 

o contro le das plantas invasoras é uma etapa importante, visto que 
o ca feeiro é muito sensível à competi ção por água e nutrientes exercida 
por essas plantas, sendo portanto fundamental o seu contro le durante al­
gumas fases do ano. É comum chamar as plantas que ocorrem esponta­
neamente na área, de " invasoras" ou "daninhas" , por considerar que essas 
plantas causam mais danos do que benefíc ios às plantas cultivadas (San­
tos et aI. , 2000). Todavia, para a agri cultura orgânica, nem toda planta 
invasora é considerada daninha. Tal idéia é defendida considerando-se os 
seguintes fatos: essas plantas são capazes de reciclar nutrientes das camadas 
mais profundas do so lo para a superfície, disponibili zando-os novamente 
ao cafee iro; promover a descompactação do solo; proteger o solo da 
erosão e da insolação; aumentar a aeração e a retenção de água dos solos; 
aumentar a diversidade de espéc ies ocorrentes na área qu e podem 
auxi I iar no controle biológico de pragas; e quando cortadas podem ser 
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utili zadas na preparação de compostos orgânicos e de biofertili zantes 
fo liares. 

A ocorrência das espé ies invasoras va ri a conforme o período do 
ano. No período chuvoso (outubro a abril) , meses onde a temperatura e a 
disponibilidade de água são maiores, as invasoras são mai abundantes, 
predom inando as gramíneas. Nos meses mais secos (maio a setembro), 
predominam as espéc ies de fo lhas largas, por possuírem um sistema 
radi cular pivotante, capaz de retirar água de camadas mais profundas. 
Neste período é muito importante contro lar as invasoras, porque são os 
meses de florescimento e frutificação do cafee iro (Fern andes, 1986; 
Alcântara et ai., 1988), a fim de diminuir a competi ção com o cafeeiro por 
nutrientes, mas, especia lmente, por água. 

O aparecimento de plantas invasoras é mais intenso em lavouras 
jovens, por causa da maior disponibilidade de luz. À medida que os cafe­
eiros crescem, menor se torna o espaço nas entrelinhas disponível à entra­
da de luz, diminuindo, desta forma, a emergência dessas plantas. 

Certas espéc ies são consideradas boas indicadoras das condições 
físicas e químicas do solo. A Tabela 11 contém alguns exemplos. 

As plantas invasoras não devem ser errad icadas e sim, manejadas 
ou controladas. O procedimento correto é efetuar a cap ina manual com­
pleta na linha, abrangendo uma fai xa ligei ramente mais larga que a projeção 
da copa do cafeeiro, deixando-a livre de invasoras, a fim de evitar compe­
tição das invasoras por água e nutrientes. Nas ruas ou entrelinhas, as 
invasoras não devem ser errad icadas totalmente, mas, sim, manejadas ou 
controladas por meio de roçadas com foice, roçadeira tratorizada ou 
tipo costa l. Em áreas menores, a roçada pode ser substituída pela capina 
seletiva nas ruas ou entrelinhas, mantendo-se a capina manual completa 
na linha. Na capina seletiva elimina-se apenas as espécies mais agressi­
vas. 

Dev ido a não utilização de herbicidas, os gastos com o controle de 
invasoras no sistema orgânico podem ser bem superiores aos do sistema 
convencional, podendo atingir até 40% do total de custeio anual da la­
voura, dependendo das condições da lavoura, como: idade, espaçamento, 
fertilidade do solo, clima, etc. A aquisição de roçadeiras costais pode reduzir 
bastante os custos com mão-de-obra. 
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Tabela 11. Espéc ies de ervas invasoras consi deradas como plantas indicadoras. 

Espécie 

Amendoim bravo ou lei tei ra IEuphorbia he/eroph)'"a! 
Azedinha IOxa !is oxyp/era! 
Barba-de-bode IA ris/illa pallens! 

Beldroega IPorlu!aea o!eracea! 

Cabelo-de-porco (Ca rex sp.) 
Capim-amargoso ou capim-açu (Oigi/aria insu!aris! 

Capim-caninha ou capim-colorado IAndropogon incanis! 

Capim-carrapi cho (Cenchrus echina/us! 

Capim-marmelada Oll papuã (Braehi",ia p!an/agineai 

Capim rabo-de-burro IA ndropogonsp.l 

Capim amoroso ou carrapicho (Cenchrus ei!ia/us! 
Caraguatá IEryggium ci!ia /um! 

Carqueja IBaeharis sp. ) 

Carrapicho-de-carneiro (Aea n/hosperum hispidum) 

Característ icas Indicadoras 

Desequilíbrio en tre e micronutriel1tes, >obretudo ~ Io e Cu 
Terra argilosa. pH baixo, falta de Ca e de ~Io 

Solo fértil ; não prejudica a la\ ollras: protege o so lo e plal1t.1 . I,ment,c,a com ele\ .1c10 
teor de prote",,, 

CompJctação e pouco ca leio 
Aparece em la\ouras abandonadas ou em pa~tage n.., na ;;; m,l nchas ulll lda ... , onde ... 1 .. lgUJ I llil 

eS l a~nJda após as chuvas; ind ica ~o lo de bat\c1 fertilidade 
Solos temporariamente en ha rct-ldo . p riodlcJmente queimad s e 0111 dei"! ten la de 
fósforo 
Indica so los muito decclídos. erodid 5 e comp,-lCtad s; desap.Hccem con1 a recupercl ç\io do 
so lo 
Decadência . Ilpico de so los constantemente arado~ , gr.1deadu ... . com dellciên -1 . ..1 ele Zn' 
desaparece com o cen leio . .1\ eiJ prela (' f"\ ilhac.r diminui com cl pcrmanenr 1,1 da pmp"tl 
palh c:1da sobre ,1 superll cie: regride C0l11 a adubaç,io lorreth J de IOSIQrO e Gll c ll') l" 

ree. Irllturação do so lo 
Tfpico de t 'rr.1S abandonadas e g.1sta · - mdica so lo> .1cido, lom bJi\o teor de ( .,IClo 
impermeável entre 60 e 120 cm de proillnd ldade 
So lo empobrec ido e mllito duro, pobre em calelo 
Humus ácido; desap~lfece com J ca lagem e rotaçjo de cullur.1s · e Ire-quente l'm -' 0 10 '" onde 

se pratica m que ll11ada~ 

Pobreza do so lo. compactJção superficia l. preiere ~olos que 1l'lêm JgU.1 E'S lagn.ld.l na 

estação ehll\ osa 
Deficiência d cMeio 

ConllnUil ... 



Tabela 11. Continuação. 

Espécie 

Cavalinha ( Equisetum sp.) 
Espécie 

Chirca (Ruppatorium sp.) 
Dente-de-leão ( Taraxum o(icialis 
Grama-seda (Cynodon adactylon ) 
Guanxuma (Sida sp.) 

Ungua-de-vaca ( Rumex sp.) 

Maria-mole (Senecio brasiliensis ) 

Mio-mio ( 8acharis cor idifolia ) 
Nabo ( Raphanus raphanistrum ) 
Picão preto ( Galinsoga parviflora 

Samambaia (Pterid ium auilinum ) 

Sapé ( /mperata exalta ta . ) 

Tiririca (Cyperus rotundus ) 

Urtiga ( Urtica urens ) 

Fonte: Pedini (2000). 

Características Indicadoras 

Ind ica solo com nível de acidez de médio a elevado. 
Características Indicadoras 

Aparecem em solos ricos em molibdênio. 
Indica te rra boa. 
Indica solo mUIto compactado. 
Solo compadado ou superficia lmente erod ido. Em solo fé nil fica viçosa; em so lo pobre fica 
pequena. 
Solos com pactados e úmidos. Ocorre freq uentemente e m lavouras meca nizadas e 
posteriormente exposta ao pi soteio do gado . 
Solo adensado (40 a 120 em). Regride com adubação de potássio e implantação de plantas 
subsoladas. 
Ocorre e m solos rasos e firmes, indica de mo libdênio. 
Carência d e boro e manganês. 
Solo com excesso de nitrogênio e deficiente e m micronutr ientes, principa lmente pe la de 
cobre . 
Altos teores de alumínio. Sua presença reduz com a ca lagem. As quei madas faze m voltar o 
alumínio ao solo e proporcionam em retorno vigoroso da samambaia. 
Indica solos ác idos e adensados e temporariamente e ncharcados, sem aeração. Ocorre 
també m em solos defi cientes em magnési o. 
Solos com ouca ae ração, com adados ou adensados, fr uentemente úmidos. 
Solo ác ido, adensado, anaeróbico, com ca rê ncia de magnésio. incompatível com fe ij ão 
miúdo, fei jão de porco, mucuna preta e palha de cana-de-açúcar. 
Excesso de nitrogênio (matéria orgânica). Ca rê ncia em cobre. 



Entre os métodos de controle de invasoras, excetuando o uso de 
herbicidas (método químico), todos os outros métodos de controle de in­
vasoras são permitidos (manual e físico) ou tolerados (mecânico) na cafei­
cultura orgânica. 

O controle preventivo é o mais ecológico e barato. Consiste em 
impedir a entrada de sementes ou propágulos de plantas daninhas, por 
meio de implementos, rodas de trator, água de irrigação, sacarias e princi­
palmente esterco de gado, responsável por uma significativa introdução 
de espécies invasoras. Por essa razão, é de grande importância compostar 
o esterco antes de utilizá-lo, porque a elevação da temperatura durante a 
fermentação reduz consideravelmente a presença de sementes e propágulos 
de invasoras. 

O controle manual pode ser feito com ou sem o uso de enxada, na 
faixa, seguindo a projeção da copa. Esse método apresenta baixo rendi­
mento (demorado), tornando-se, por esse motivo, oneroso ao cafeicultor 
por necessitar de muita mão-de-obra, devendo restringir o seu emprego 
apenas em áreas pequenas e/ou declivosas, onde outros métodos não são 
possíveis. 

O controle mecânico consiste na utilização de implementos 
tracionados por tratores ou animais (enxadas, cultivadores, roçadeiras, etc). 
Trata-se de um método rápido, mas depende de um espaçamento largo 
que permita a passagem das máquinas e implementos, depende do cafezal 
estar bem alinhado, da declividade da área e da presença suficiente de 
carreadores. A necessidade de mão-de-obra é menor, porém mais especi­
alizada. Os equipamentos são caros, além de ser uma prática apenas 
"tolerável" pelas normas da produção orgânica, uma vez que podem cau­
sar a desagregação da estrutura do solo, expondo o mesmo à erosão e a 
altas temperaturas, devendo, por essa razão, minimizar o seu uso. Em 
áreas declivosas o controle mecânico deve ser excluído. 

O controle físico consiste no impedimento da germinação de inva­
soras pela utilização de barreiras físicas, tais como utilização de cober­
tura morta ou viva (adubos verdes ou consorciação de culturas); de 
cobertura inerte que não cause contaminação e poluição (a critério da 
certificadora); do uso de filmes de polietileno (solarização), sendo este 
último, inviável para a cafeicultura, dado o custo do material e da mão-
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de-obra para a sua co locação. A cobertura morta pode representar alto 
custo com transporte do material para o cafeza l, além de insufic iente mão­
de-obra para espalhar o material. 

A cobertura viva, isto é, o cultivo de outras culturas associadas aos 
cafeeiros, tais como feijão, crotalária, lab-Iab, guandu, etc, pode ser uma 
excelente alternativa para o controle de invasoras, do ponto de vista eco­
lógico. Tais culturas aumentam a biomassa microbiana do so lo, estimu­
lando-a por serem fonte de carbono, adicionam nitrogênio ao sistema via 
fixação biológica, no caso de espécies leguminosas, aumentam a 
biodiversidade dos sistemas, além de constituírem um retorno extra ao 
cafeicultor. Entretanto, apesar desses benefícios, a cobertura viva requer 
um certo conhecimento e manejo cuidadoso pelo produtor, a fim de que 
não haja competição por água e nutrientes com o cafeeiro, além de ser 
possível somente em lavouras jovens ou menos ader)sadas. 

A tração animal é um tipo de capina mecânica que apresenta bom 
rendimento, não necessita de mão-de-obra especializada, utiliza equipa­
mentos relativamente baratos e presta-se muito bem para áreas declivosas 
e/ou onde o espaçamento é pequeno entre as linhas. As principais des­
vantagens oferecidas por esse método são: expõe o terreno à erosão mais 
do que o método manual, é eficiente somente onde o mato está baixo, 
além de necessitar de um animal treinado. 

O controle das invasoras deve ser feito sempre que estas atingirem 
grande desenvolvimento, e antes do seu florescimento. A melhor maneira 
de se controlar o mato no sistema orgânico, durante qualquer época do 
ano, é proceder a capina manual completa na linha, deixando o cafeeiro 
inteiramente livre da competição por água. Nas entrelinhas o mato deve 
ser apenas roçado. 

Arborização ou Sombreamento de Cafezais 

O café é originário de florestas caducifólias da Etiópia, onde as ár­
vores dos extratos mais altos perdem as folhas durante os meses de julho a 
setembro, quando o cafeeiro mais necessita de luz para a floração (Cepa, 
1971), sendo portanto, uma espécie adaptada à sombra, embora, no Bra­
sil, a maioria das lavouras sejam conduzidas a pleno sol. 
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Arbori zação é o termo utilizado para o sombreamento ralo dos ca­
fezais. Trata-se de um recurso utili zado para diversifi car os monocultivos 
de ca fé, sendo omum em países produtores de ca fé da América Latina, 
tais como a Colômbia, Venezuela, Costa Ri ca, Panamá, e México. As 
espé ies mais comun utilizadas são: as leguminosas ingá Unga sp.) e 
Ery/hrina poeppig iana, as fruteiras, como a banana (Musa spp.) e c itrus 
(Ci/rus spp.), e espéc ies madeiráveis, tais como o freijó- Iouro (Cordia 
alliodora) e o cedro (Cedre la odo ra/a) (Bee r, 199 7). Nos Andes 
venezuelano , 97,5% das propriedades cultivadas com café são sombrea­
das, sendo 70% com banana e o restante com outras fruteiras (Esca lante, 
1997). 

No Bras il , na região centro-sul, a maiori a das lavouras cafeeiras são 
constituídas por monocultivos de café arábica. No Norte e Nordeste, regi­
ôes de clima quente, onde predomina o cultivo do café Conilon, a 
arborização é uma prática tradicional que favorece o aspecto vegetativo 
e a produtividade em longo prazo, quando comparada à cultura a pleno 
sol. 

No Espírito Santo, maior produtor nacional de Conilon, foi iniciado 
em 1986, junto aos Centros Integrados de Educação Rural - Cier's - , em 
Boa Esperança, norte do Estado, um trabalho de implantação de árvores e 
arbustos em lavouras de café Conilon. Utilizou-se árvores do tipo pionei­
ras, frutíferas, primárias e intermediárias, formando Sistemas Agroflorestais 
- SAF's. As pioneiras ou temporárias são espécies de crescimento rápido 
que têm a função de produzir matéria orgânica para o sistema, também 
denominadas de árvores adubadeiras. As primárias e intermediárias são 
espécies de crescimento lento, em geral, tolerantes à sombra e destinadas 
a produção de madeira. 

Tais sistemas foram projetados para a formação de quatro estratos, 
seguindo a ordem: café => pioneiras => frutíferas => primárias e 
intermediárias. As espécies pioneiras mais utilizadas foram a C/iriCldia 
sepium, o ingá Unga sp.) e a Acacia mangium. Entre as espécies primárias, 
as mais utilizadas foram: pau-ferro (Zo//emia latifo/ia) , cedro-rosa (Cedrela 
fissilis), cedro-do-brejo (Cedre/a odorata) , sapucaia vermelha (Lecythis 
ollana), peroba (Pratecoma peroba), gmelina, jacarandá (Da/bergia nigra), 
paraju (Mani/kara bel/a), louro (Cord,a trichotoma) e garapa (Apuleia 
/eiocarpa). 
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Em Rondônia, segundo maior produtor bras ileiro de café Conilon, 
nos anos 70, produtores iniciaram consórcios de café com seringueira 
(Hevea brasiliensis), cedro (Cedrela odorata), fre i jó-Iou ro (C ordia ai liodoral 
bandarra (Schizolobium amazonicum), pinho cui abano, teca ( Teclona 
grandis) e algumas espécies regionais, tais como o cupuaçu ( Theobroma 
grandiflorum), guaraná (Paullima cupana), pimenta-do-reino (Piper nigrum), 

entre outras. 

No Ceará, na Serra do Baturité, o culti vo do café arábica, sombrea­
do com ingá Unga ingOldes) com bananeira, iniciou no século passado, 
sendo uma opção para os cafeicultores aumentarem o rendimento 
econômico de suas áreas. Um estudo feito pelo Instituto Brasileiro do Café 
- IBC - nesta área demonstrou que cafezais protegidos por bananeiras 
tiveram a produção 50% maior quando comparada a pleno sol . 

No sudoeste da Bahia, o sombreamento com grevilha (Cravillea 
robusta) tem sido empregado para amenizar a limitação hídrica, uma das 
principais restrições à produtividade dos cafezais. Nessa região, Matsumoto 
et aI. (2000), avaliando o efeito do sombreamento com grevilhas, observa­
ram em diferentes épocas do ano, que a umidade do solo, nas entrelinhas, 
e a área foliar específica foram maiores em cafeeiros mais próximos às 
grevilhas. 

Os poucos estudos existentes sobre o efeito da arborização do cafe­
eiro demonstram que a sombra reduz a produção, tanto do arábica, como 
do Conilon (González, 1980; Detlefsen, 1988; Hernández et aI. , 1997). 
Tais estudos, entretanto, foram realizados com sombreamento fechado, 
sendo os resultados, pouco estimuladores. Por sua vez, o cultivo a pleno 
sol , tem apresentado problemas de superprodução e conseqüente esgota­
mento das plantas, durante os primeiros anos, até que o auto­
sombreamento diminua esse efeito (Souza et aI., 2000). Pesquisas mais 
recentes demonstram que há uma relação positiva entre níveis de som­
breamento de 23% a 38% e a produção de frutos (Soto-Pinto et aI., 2000). 

A produtividade do cafeeiro não foi afetada quando associada com 
seringueira, mogno e neen indiano, no espaçamento 9 x 6 m (Melo & 
Guimarães, 2000). Freitas et aI. (2000) observaram que num consórcio de 
café com seringueira, na região de Patrocínio, MG, onde a produção dos 
cafeeiros foi menor nas fileiras mais próximas das seringueiras, essa queda 
foi compensada pelas fileiras menos sombreadas. 
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Segundo Fernandes (1986), a arbori zação com espécies e espaça­
mentos adequados poderá apresentar resul tados sati sfatórios, quando com­
parado ao cultivo a pleno sol. Os principa is efeitos esperados são: produ­
ção de internódios mais longos; redução do número de fo lhas, porém de 
maior tamanho; produção de frutos maiores, mais moles e açucarados; 
melhori a do aspecto vegetati vo do cafee iro; aumento do número de 
ramos primários e secundári os; aumento da capac idade produtiva do 
cafeeiro; obtenção de cafés com bebida mais suave; redução na bianua­
lidade de produção; menor inc idência da seca dos ponteiros e de cercos­
pOrlose. 

Em regiões quentes e com menor altitude, a arborização é recomen­
dada com base na fisiologia das plantas, para reduzir os picos de temperatura 
e elevar as mínimas, criar uma condição conservadora de umidade do 
so lo e do ar, reduzir a evapotranspiração e a ação dos ventos, principal 
causa de ressecamento. 

Do ponto de vi sta de so los, a arborização proporciona a adição de 
matéria orgânica, dev ido à queda de folhas e à redução da decomposição 
das mesmas pela diminuição da temperatura do solo, assim como reduz 
as perdas de nitrogênio, contribu indo para a melhoria da fertilidade (Munoz 
& Alvarado, 1997). Quando as espécies utilizadas são leguminosas, ocor­
re uma adição de nitrogênio no sistema via fi xação biológica e, conse­
qüentemente, a disponibilidade deste nutriente no solo. Numa compara­
ção entre os sistemas de cultivo convencional e arborizado, o café som­
breado tem maior ciclagem de nitrogênio, reduzindo as perdas desse nu­
triente nos agroecossi stemas (Babbar & Zak! 1994). 

A arborização destaca-se ainda, pelo seu efeito sobre a conservação 
da umidade do solo que, associado a maior presença de matéria orgânica, 
favorece a biologia e a microbiologia do solo. 

A presença de árvores diminui o impacto das chuvas sobre o solo, 
aumenta a capacidade de absorção e infiltração de água, reduzindo o ris­
co de erosão, aspecto importante para a conservação dos solos, especial­
mente em áreas onde o declive é acentuado. 

Apesar da grande adaptabilidade morfológica e fisiológica do cafe­
eiro a diferentes intensidades luminosas, em áreas de baixa altitude e alta 
temperatura, podem requerer a necessidade por sombreamento parcial 
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para aumentar a sustentabilidade da ultura. M e mo subm tido J um 
sombreamento de até 50%, as planta compensam J ombra mantêm o 
crescimento normal. Atua lmente as cultivares comer iais de ca fé ão mais 
adaptadas a pleno 01 , porém, apre entam bianualidad de produção e 
menor longevidade (Tabela 12) (Café, 2000). 

Tabela 12. Comparação da morfologia e fi io logia de planta de afé a 
pleno so l e com sombra parcial. 

Características observadas Pleno so l 

E pessura da fo lha Mai e<pes a 

Número de clo ropl astos Maior 

Grana do cloropla to Mai inte nsa 

Clo rofila (tipo) a ( upona a lt a IIltensidade 
luminosa) 

Área fo lia r da planta Maior 

Taxa fotossi nté tica IA.F. Maior 

Distribuição fotoass imilado De eq uil ibrio a fa vol dos frut o< 

Fonte: Café, 2000. 

Sombra parcial 

M 'nm 

b (> l apa Idadt: captadora de lu z, 
quando intl'n"dack ' l' baixa ) 

M nOI 

Mcnor 

Equilibrada entre óIg50s 

Um aspecto importante a ser considerado, é que o sombreamento 
desuniformiza a maturação do grão, permitindo a ca tação manual somente 
de grãos 'cereja', contribuindo para a qualidade do produto. Este fato foi 
relatado por Matiello & Coelho (1999) que observaram que o sombrea­
mento retardou a maturação e os frutos do cafeeiro Conilon, permanecendo 
os mesmos, por mais tempo no estágio 'cereja'. 

Cafezais arborizados ou em consórcios agroflorestais podem trazer 
ao produtor maior retorno econômico (frutas, madeiras, etc), especial­
mente para as pequenas propriedades (Beer, 1997), ou nos períodos em 
que o preço do café está em baixa (Fig. 5). 

Existem dois tipos de sombreamento, o temporário ou provisório e o 
permanente. O primeiro tipo serve de proteção ao cafeeiro na fase de 
estabelecimento, permanecendo na área somente durante os primeiros 
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Fig.S. ar ( o((ea anephora) In a~so iação om mamão, 
ulti ados em si~ t e m a o rgâ ni co na Faz endinhJ 

Agroeco lógic.J. eropédi a, R). 

ano, dev ndo er eliminada quando o ombreamento definiti vo esti ver 
estabe le ido. Para este tipo de sombrea mento são utili zadas espéc ies 
anuai ou peren s, de pequeno porte, sendo a banana, a espéc ie mais 
utili zada nos países latino. 

Na se i ção de espécies para o sombreamento definitivo, os seguin­
tes requisitos devem ser observados: 

• Ser adaptadas às condições ambientais da região. 

• Ser preferencialmente da famílias das leguminosas, para fi xa r 
nitrogênio. 

• Ter cresc imento rápido e vida longa . 

• Ter sistema rad icular profundo, a fim de não concorrer por água e 
nutrientes com as raízes do cafeeiro. 

• Não possuir espinhos e ser resistente a ventos. 

• Ter copa rala ou então perder as folhas no período de julho a 
setembro, meses em que o café necess ita de mais luz para a 
floração. 
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• Ter boa capacidade de rebrota e proporcionar bom aporte de nu-
trientes. 

• Proporcionar retorno adicional, tai s como lenha ou alimentos. 

• Não exigir podas frequentes. 

• Não ser susceptíveis a pragas e doenças que possam prejudicar o 
cafeeiro. 

• Manter as folhas nos períodos de geadas e ventos frios. 

No que diz respeito a percentagem de sombra, recomenda-se de 
30% a 40%, dependendo das condições de clima e da fertilidade do solo. 
Há duas maneiras de se obter a taxa de sombreamento desejado. A pri­
meira é por meio do espaçamento adotado, podendo ser mais ou menos 
adensado de acordo com o porte de cada espécie. Os espaçamentos no 
sombreamento definitivo geralmente variam de 8 'x 8 m até 15 x 15 m. 
Entretanto, como essas espécies tem um crescimento lento, o produtor 
pode optar por um plantio mais adensado e, à medida que forem crescen­
do, pode-se eliminar alguns indivíduos. A segunda maneira de dosar a 
sombra é por meio de podas, sendo esta a prática mais utilizada no 
sombreamento provisório para espécies de menor porte. 

Quanto à localização das árvores, estas devem ser plantadas 
obedecendo o desenho do cafezal, em curvas de nível e na mesma linha 
dos cafeeiros, deixando livre as ruas do cafezal para a passagem de má­
qUinas. 

Conversão de Lavouras Convencionais em Orgânicas 

Antes de decidir pela conversão, o cafeicultor deve primeiramente 
conscientizar-se do conceito, dos princípios e das normas da agricultura 
(cafeicultura) orgânica e das implicações práticas que a conversão trará 
em termos de manejo da cultura, adaptações necessárias na propriedade, 
relações com seus empregados e forma de comercialização do produto. 
O esclarecimento sobre o assunto pode evitar procedimentos incorretos 
que resultarão em insucesso no futuro. 

No Brasil, os resultados de pesquisa sobre conversão de proprieda­
des convencionais em orgânicas são praticamente inexistentes. Entretan­
to, alguns aspectos baseados nos princípios e nas normas da agricultura 
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orgânica e na vivência de extens ionistas, pesquisadores e produtores po­
dem servir de orientação inicial para àqueles que desejam fazer a conver­
são. Torna-se importante frisar a necess idade do cafeicultor entender a fi­
losofia do mov imento, respeitando os princípios e normas estabelec idos. 

De acordo com as normas da International Federation of Organic 
Agriculture Movements - Ifoam - Guidelines, 2092/91 - Ole, 1997, a 
conversão deve ser feita seguindo um planejamento anual. O interessado 
deve preparar um projeto de conversão, que será apresentado ao órgão 
certificador no momento em que for requerido a certifi cação, ou ao inspe­
tor por ocasião de sua primeira vi sita. A caracterização da propriedade 
como orgânica dependerá do cumprimento desse plano. Um contrato deve 
ser firmado entre o cafeicultor ou organização produtora e o órgão 
certificador. A documentação da propriedade, contendo dados gerais, as­
sim como um mapa da propriedade e uma lista das áreas de plantio 
registradas deve ser colocada à disposição. Os livros da propriedade de­
vem conter registros dos insumos, produtividade e fluxo dos produtos no 
processamento, armazenamento, empacotamento/embalagem e vendas. 
Uma lista detalhada de insumos agrícolas deve ser posta à disposição da 
certificadora para aprovação. No início da conversão, parâmetros sociais 
como moradia, condições de alimentação e higiene serão inventariados e 
um plano de melhoria será apresentado. Na implementação desses 
parâmetros será observado o cronograma de execução. Amostras podem 
colhidas pelo órgão certificador para análise de resíduos. 

A transição das lavouras é o tempo que transcorre desde o início da 
conversão de uma área até o recebimento do selo de orgânico. Esse tem­
po dependerá do tamanho da propriedade, das suas condições ambientais, 
especialmente de solos, e do nível tecnológico adotado pelo cafeicultor. 

De acordo com a Instrução Normativa N. 007, de 17/05/1999 (Ane­
xo 11), o tempo mínimo necessário para produção vegetal de culturas pere­
nes para a unidade de produção em conversão deve ser de 18 meses no 
manejo orgânico, para que a colheita subseqüente seja certificada, po­
dendo estender-se até 36 meses em sistemas degradados ou onde o uso de 
insumos· e defensivos químicos é elevado. 

Em propriedades onde as lavouras são manejadas com o uso míni­
mo de insumos, o mínimo de 18 meses será suficiente para o cumprimen­
to dos requisitos. Porém, propriedades onde o manejo das lavouras é al-
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tamente tecnificado ou semitecnificado, será necessário um período míni­
mo de três anos para a transição, tempo previsto para que os resíduos de 
agrotóxicos sejam degradados no solo (Anacafé, 1999). 

A conversão deve ser feita por etapas, substituindo os fertilizantes 
químicos pelos orgânicos. Aconselha-se dividir a propriedade em áreas 
ou talhões uniformes quanto ao ambiente (condições de solos, topografia, 
exposição solar, etc). A partir daí, o cafeicultor deve fazer um planejamento 
para converter anualmente de 20% a 25% da área total. 

Na Tabela 13 pode ser visto um exemplo, onde a propriedade foi 
dividida em cinco talhões, cada qual correspondendo a cerca de 20% da 
área total a ser convertida. Normalmente o cafeicultor faz três aplicações 
de fertilizante em cobertura por ano, utilizando formulações NPK, tais 
como 20-05-20 ou 20-00-20, que deverão ser substituídas gradualmente. 
No primeiro ano, o primeiro talhão receberá duas coberturas com a for­
mulação química e a terceira deve ser substituída pelo adubo orgânico, 
em quantidade correspondente a cobertura química a ser substituída em 
termos de nitrogênio. Os demais talhões deverão continuar recebendo as 
coberturas com NPK. No ano seguinte este procedimento deve ser repetido 
no segundo talhão e assim sucessivamente. No segundo ano de conversão, 
o primeiro talhão receberá uma cobertura com nitrogênio e duas coberturas 
com adubo orgânico. No terceiro ano, as três coberturas serão orgânicas. 
O primeiro talhão, no quinto ano, poderá receber o certificado de orgânico, 
caso todos os outros critérios tiverem sido atendidos. 

Os defensivos químicos devem ser suspensos de imediato, substitu­
indo-os por pulverizações foliares, de caráter preventivo, utilizando-se 
caldas (bordalesa, sulfocálcica, etc) e biofertilizantes, respeitanto o limite 
de uso desses produtos (número e concentração de aplicação) e observan­
do os cuidados na pulverização. O ideal é que o cafeicultor faça também 
um cronograma com um técnico. 

A divisão em talhões facilita a reestruturação da propriedade e o 
planejamento das ações, especialmente quanto à necessidade de mão-de­
obra e de insumos orgânicos. Não é aconselhável fazer a conversão 
completa no primeiro ano, isto é, substituir de uma só vez todo o fertili­
zante químico pelo orgânico. Uma conversão imediata pode submeter a 
planta a um estresse nutricional, predispondo-a a um ataque severo de 
pragas e doenças. 
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Tabela 13. Exemplo de um cronograma de transição de diferentes talhões em uma propriedade em conver­
são para orgânica, em termos de substituição de fertilizantes. 

Talhão Anos 0/0 Área 

1" ano 2" ano 3" ano 4" ano 5" ano 6" ano 7" ano 8" ano 9" ano conver-
tida 

Talhão 1 2 coberturas 1 cob. 30rg. 30rg. Certo Certo Certo Cert o Certo 20 
químicas + 1 Nitrogênio + 

orgânica 20rg. 
Talhão 2 Conv. 2 quim. + 1N+ 30rg. 30rg. Certo Certo Certo Certo 40 

1org. 20rg. 
Talhão 3 Conv. Conv. 2 quim. + 1 1 N + 30rg. 30rg. Cert o Certo Certo 60 

org. 20rg. 
Talhão 4 Conv. Conv. Conv. 2 quim. + 1 1N + 30rg. 30rg. Certo Certo 80 

org. 20rg. 
Talhão 5 Conv. Conv. Conv. Conv. 2 quim. + 1N + 30rg. 30rg. Certo 100 

1 org. 20rg. 

Conv. = adubação química convencional com três coberturas da formulação qu ímica usual. 
Certo = Certificado de orgânico. 



Convém salientar, que a part ir do início da conversão, no plantio de 
novas áreas, o produtor deverá escolher cultivares res i tentes à ferrugem, 
visto que esta é a principal doença da cultura. Este procedimento é a 
única forma de escapar da doença no sistema orgânico. 

Somente a substitui.ção de insumos químicos por orgânicos não é 
suficiente para a conversão, mas é o começo. Paralelo a esse trabalho, o 
cafeicultor deve buscar alternativas para melhorar a sua propriedade, 
visualizando-a como um "organismo vivo". 

Certificação e Comercialização de Café Orgânico 

A agricultura orgânica ganha cada vez mais espaço na economia 
brasileira e mundial. Dados recentes informam que na Europa e América 
do Norte, os negócios com produtos orgânicos movimentam anualmente 
milhões de dólares. A cada dia, esses produtos surgem em maior volume e 
diversificação nas gôndolas dos supermercados, intensificando a deman­
da. 

Estimativas mais recentes são de que a agricultura orgânica cresce 
em torno de 20% ao ano, correspondendo a cerca de cento e cinqüenta 
milhões de dólares (Usda, 1999). Nesta mesma publicação consta que a 
produção de café orgânico acompanhou este crescimento passando de 
2 mil sacas (60 kg) na safra de 1998 a 1999 para 2400 sacas em 1999 a 
2000. 

De acordo com relato de um produtor de café orgânico (Café ... , 
2001) no início de dezembro de 2000 a saca do café orgânico era 
comercializada a R$ 380,00 contra R$ 135,00 do convencional, sendo a 
diferença de preço de ·mais de 200%. Cerca de 85% de sua produção é 
destinada ao mercado externo (95% para o Japão, e o restante para os 
EUA e Europa), em forma de grão. Por conta dos atrativos e diferenciais 
dos orgânicos, o produtor obtém em média entre 30% e 50% de lucro 
sobre o produto similar convencional. 

No Brasil, as últimas estatísticas mostram que a produção orgânica 
está concentrada nas Regiões Sul e Sudeste (> 90%), vindo em ordem de 
importância os Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Espírito Santo e Santa Catarina. 
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A certifi cação do produto orgânico passa a ser, antes de tudo, uma 
ex igência do mercado consumidor, garantindo àqueles que fizeram a opção 
pelos "orgânicos" a garantia de ori gem e qualidade do que é ofertado. 
Ademais, os agri cultores, que também optaram pelos sistemas agroeco­
lóg icos, querem um rótulo diferenciado (se lo) que sirva à valorização da 
sua produção, o mesmo se apl icando aos processadores, di stribuidores e 
ao comércio em geral. Finalmente a certifi cação torn a-se fundamental 
como suporte ao acompanhamento do produto, poss ibilitando que qual­
quer tentativa de burla ao processo seja identifi cada e que providências 
sejam tomadas a tempo de proteger o próprio sistema e o consumidor final. 

Em 1995, de forma sistemática, as entidades nacionais envo lvidas 
com o movimento da agricultura orgânica deram início a uma trabalho 
cooperativo sobre a certificação da produção. Negociações com o Minis­
tério da Agri cultura e do Abastecimento - MAA - culminaram com a pu­
bli cação, em maio de 1999, da Instrução Normativa n.º 007 (IN 007) que 
dispõe sobre produção, tipificação, processamento, envase, distribuição, 
rotulagem e certificação da qualidade dos produtos orgânicos de origem 
vegetal e animal. Mais recentemente foi aprovado em dezembro/2000 o 
projeto de Lei 659/99 que dispõe sobre os procedimentos relativos à pro­
dução, processamento, certificação, comercialização e diversos outros as­
pectos, necessários à regulamentação e ao desenvolvimento da agricultu­
ra orgânica no Brasil. Em adendo, as instituições certificadoras necessitam 
obter um credenciamento por parte do Órgão Colegiado Nacional. Trata­
se de um colegiado de composição paritária (representantes de instituições 
governamentais e não-governamentais) que deverá coordenar os diversos 
Órgãos Colegiados Estaduais e do Distrito Federal , aos quais caberá o 
controle sobre as certificadoras. 

No âmbito internacional , foram publicadas em 2001 as normas 
regulamentares específicas para a produção orgânica e que fazem parte 
do Codex A/imentarius, um programa conjunto da FAO/OMS que orienta 
o comércio entre países integrantes da Organização das Nações Unidas­
ONU -, incluindo o Brasil (Organización de las Naciones Unidades / 
FAO, 2001 l-

A International Federation of Organic Agriculture Movements -
Ifoam, fundada em 1972, coordena os movimentos em pról da agricultura 
orgânica, espalhados em todo o mundo. Entre suas atividades incluem-se 
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a publicação, a distribuição e a revisão periódica do Caderno de Normas 
Internacionais para a Agricultura Biológica, que objetiva padronizar e ga­
rantir a origem e a qualidade dos alimentos e matérias-primas organica­
mente produzidos. Com respeito ao café orgânico, foram estabelecidas 
algumas normas específicas pela Ifoam, que seguem anexadas. 

Na Europa, entre muitas, existe a Associação Naturland, iniciada, 
em 1982, por um grupo de pesquisadores ligados à agricultura orgânica e 
consum idores interessados. 

Nos Estados Unidos atuam várias certificadoras, entre elas a Organic 
Crop Improvement International Association - Ocia - , que reúne cerca de 
40 mil membros-produtores distribuídos em 35 países. 

Um outro forum que vem surgindo com bastante força é o mercado 
Fair Trade, (Ethica/ Trade), que trata de aspectos éticos ligados à 
comercialização. Tem como característica a preocupação, por parte dos 
consumidores, não só com a qualidade e valor biológico dos produtos 
mas também quanto às questões de cunho social e ecológico. Em diversos 
países, organizações não-governamentais emitem selos de certificação para 
o Fair/Ethica/ Trade, o que estabelece um caráter fiscalizador, garantindo 
a distribuição igualitária de lucros e o monitoramento social das cadeias 
produtivas. 

No processo de certificação do café não só as lavouras são 
inspecionadas, assim como também todo o restante do processo do 
beneficiamento do café (torrefadoras, etc). 

Seguindo os padrões dessa Instrução Normativa trabalham 
certificadoras já estabelecidas em alguns estados brasileiros, entre elas 
estão: 

Associação de Agricultores Biológicos 
do Estado do Rio de Janeiro - Abio, Niterói, RJ 

Fundada em 1985 e tendo, entre suas prioridades, a certificação da 
produção e o apoio aos sócios-agricultores na esfera da comercialização, 
coordenando feiras cultural-ecológicas, uma loja franqueada em Niterói, 
RJ e um entreposto de vendas por atacado na Ceasa-Irajá, no Rio de Janei­
ro. Atualmente, já conta com mais de 150 unidades produtivas certifica-
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da , distribuídas não somente em muni ípio do Estado do Rio de Janeiro, 
omo também em Minas Gerais e São Paulo. A conotação fundamental 

do proces o conduzido pela ABIO é a " ertifi cação so lidári a", que com­
preende e estimu la a co-responsab ilidade de representantes elei to de cada 
núcleo de produtores rurais a ela assoc i ado~; ou seja, a certificação não é 
vista pela óti ca empresa ri al, mas, sim, com ênfase total no víncul o 
assoc iati vista. 

Quanto à práti ca da certi ficação, o proponente recebe cópias dos 
Estatutos e das Normas Técnicas, juntamente com um questionário, pro­
posta de filiação e solic itação de certifi cação, documentos que deve pre­
encher e remeter à secretari a da ABIO. Uma vez cumpridos esses requi si­
tos preliminares, a ABIO designa um técnico para realizar a vistoria da 
unidade de produção. Esta primeira visita gera um relatório técnico, o 
qual é examinado pelo Conselho de Certificação. Consumada tecnica­
mente a certi ficação, o novo sóc io compromete-se ao pagamento de uma 
mensalidade que lhe dá, automaticamente, direito a uma vistoria semes­
tral, ao uso da logomarca e do Selo de Certificação ABIO na comercia­
lização de seus produtos, bem como de acesso aos pontos de venda 
coordenados pela Assoc iação. 

Associação de Agricultura Orgânica - AAO -, São Paulo, SP 

Trata-se de uma organização não-governamental (ONG) fundada 
em 1989, cujos objetivos são os de defender e apoiar a produção 
de alimentos de alto valor nutritivo obtidos por processos naturais, não 
poluidores e socialmente justos. As normas regulamentares da AAO têm 
por finalidade comprovar, por meio de sua estrutura de certificação, que 
as unidades produtoras e/ou comercializadoras cumprem integralmente 
os princípios e práticas culturais da agricultura orgânica. Tornar-se sócio 
da AAO constitui um pré-requisito para a participação de qualquer agri­
cultor nas "Feiras do Produtor Orgânico" e para o uso do Selo de Garan­
tia AAO. 

Quanto ao processo de certificação adotado, cada unidade produ­
tora deve apresentar seu Plano de Manejo, de acordo com um roteiro 
fornecido pela AAO. Na primeira visita, o técnico da Associação discute 
esse Plano com o produtor, verifica as condições locais, levando em 

67 



conta o histórico e a aptidão das diversas áreas que constituem a unidade. 
Em razão disso, estabece-se a linha de produção, que é informada ao 
Conselho de Certificação, condicionando o prazo dentro do qual será 
efetuada uma segunda visita. A partir daí, tendo o produtor seguido as 
normas técnicas indicadas, a unidade estará devidamente certifi cada. As 
visitas regulares de inspeção às unidades produtoras obedecerão a inter­
valos de dois a seis meses, a critério do Conselho de Certificação. Cada 
unidade certificada recebe uma numeração sequencial assim estabele­
cendo-se uma ordem cronológica para admissão aos pontos de venda 
organizados pela AAO. 

A AAO criou o certificado SA T (sem agrotóxicos), que é o reco­
nhecimento de qualidade de produções onde já foram abolidos os pes­
ticidas, mas ainda lança-se mão de fertilizantes químicos solúveis. 
Para obtenção do selo SAT tem-se tempo determinado previamente 
estabelecido para a conversão, com metas a serem atingidas para cada 
ano; e é somente para culturas perenes, no caso do café as inspeções são 
a cada seis meses. 

Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento Rural- IBD -, Botucatu, SP 

Os princípios que regem a agricultura biodinâmica, seguida e pre­
conizada pelo IBO, advêm da antroposofia (Rudolf Steiner, 1924). Trata-se 
de uma maneira diferenciada de abordar a atividade agrícola e a própria 
ciência da agricultura que, segundo seus ideólogos, conduz a respostas 
adequadas às diversas situações locais. 

O Instituto Biodinâmico é a única certificadora brasileira, até agora, 
internacionalmente reconhecida, podendo, em razão disto, emitir certifi­
cados aceitos fora do País, desde que enquadrados às normas da Ifoam. O 
certificado do IBO é hoje válido para os três principais blocos hegemônicos 
da economia capitalista: Europa, Estados Unidos e Japão. 

Para emissão do certificado, o IBO requer, já por ocasião da primei­
ra inspeção, a descrição da unidade produtiva, com especificação das 
glebas de produção e caracterização das condições de processamento, 
envase e armazenagem. Exige, ainda, um Plano de Manejo ou de Conver­
são, reservando-se ao direito de, durante as vistorias, coletar todo e qual­
quer material para análise de possíveis resíduos de agroquímicos. O rela-
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tóri o do inspetor é também assinado pelo requerente, concordando com o 
conteúdo do mesmo. É, então, enviado ao Conse lho de Certifi cação do 
IBO, que, após a respectiva aprovação, prepara um Contrato de Certificação 
a ser firmado pelas duas partes. Em termos de exportação, o certifi cado 
deverá ser emitido a cada partida. No que diz respeito ao mercado inter­
no, as embalagens das empresas certifi cadas poderão incluir o Selo Insti­
tuto Biodinâmico, de acordo com as cláusulas contratuais. Caso não seja 
possível o credenciamento da unidade produtora como orgânica, esta 
poderá fazer jús ao Selo de Conversão. Este último tipo de se lo poderá ser 
conferido nos casos em que as diretrizes básicas de certifi cação já estejam 
sendo aplicadas pelo período mínimo de um ano. 

Al ém das certificadoras c ujos respec ti vos processos de 
credenciamento foram descritos, existem muitas entidades afins distribuí­
das pelo território nacional. Entre elas, a a Cooperativa Ecológica -
Coolmeia -, no Rio Grande do Sul , cooperativa pioneira no Brasil e que 
congrega um número substancial de agricultores orgânicos, com diversos 
locais de comercialização. Em Brasília, opera a Assoc iação de Agricultura 
Ecológica - AGE -; no Paraná, a Associação de Agricultura Orgânica do 
Paraná - Aopa -, fundada em 1995. Mais recentemente, outras organiza­
ções surgiram no País, como a Associação Poço Fundo - Sapucaí -, em 
Minas Gerais, Chão-vivo, no Espírito Santo, que envolve uma par­
ceria entre instituições públicas e não-governamentais, e o Instituto de 
Manejo e Certificado Florestal e Agrícola - Imaflora - , em Piracicaba, SP, 
que tem por base um programa de certificação agrícola socioambiental, e 
a Associação Ecovida, fundada em 2001, sediada em Florianópolis, SC, 
que adota o processo de certificação denominado" certificação 
participativa em rede", cuja principal característica é que a certificação 
não é feita exclusivamente pela figura de um certificador, mas com o 
envolvimento efetivo dos agricultores, e não apresentando custos adicionais 
ao produto. 

Há casos em que uma determinada Certificadora estabelece rela­
ções de reciprocidade com entidades congêneres, assim, permitindo que 
produtos originários de unidades por ela certificadas sejam aceitos e esco­
ados através de canais de comercialização coordenados pela (s) outra (s). 
Tal reciprocidade, obviamente, tem potencial para alavancar o movimen­
to agroecológico, contribuindo para uma oferta mais diversificada e para 
a sustentabilidade de toda a cadeia produtiva. 
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Endereços das associações e cooperativas para contato: 

Associação de Agricultura Orgânica - MO 
Parque Fernando Costa, Água Branca 
AV. Francisco Matarazzo, 455 - Préd io do Fazendeiro - 2º andar, sa la 20/ 
Caixa Interna: 24. 
CEP 05001 -900 São Paulo 
Fone/Fax: (11 ) 3673-8013/387-52625 
E-mail : Organic@uol.com.br 
Home page: www.aao.org.br 

Associação de Agricultores Biológicos do Estado do Rio de Janeiro - Abio 
Jardim Botânico de Niteró i - Alameda São Boaventura, 770 - Fonseca 
CEP: 24120-91 Niteró i, RJ 
Fone: (2 1) 2613-2767 ou (24) 2542-1875 

Associação de Cafeicultura Orgânica do Brasil - Acob 
Rua M ajor Feliciano, 1000 
CEP 37750-000 Machado, MG 
Home page:http://www.acob.org.br 

Associação Ecovida de Certificação Participativa 
Rodovia Ademar Gonzaga, Km 3/ CCNUFSC, Bairro do Itacorubi 
CEP 88036-790 Florianópolis, se 
Caixa Postal 6073 
Fone: (48) 334-3176 
Contato: cepagri@provinet.com.br 

Instituto Biodinâmico de Desenvolvimento Rural- IBD 
Caixa Postal, 321 
CEP 18603-970 Botucatu, SP 
Fone/Fax: (14) 6822-5066 
E-mail: ibd@.com.br 
Home page: www.ibd.com.br 

International Federation of Organic Agriculture Movements - Ifoam 
Okozentrum Imsbach 
D-66636 Tholey - Theley 
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Fone: + 49 6853-51 90 Fax: + 49 6853 3011 0 
Home page: www.i foam.org.br 

Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola 
Av. Carlos Botelho, 853, sa la 2 
CEP 13.41 6-145 Piracicaba, SP 
Fone/Fax: (OXX 19) 3433-0234 ou 3422-6253 
E-mail : Imaflora@imaflora.org 
Home page: www.imafl ora.org 

Associação de Agricultura Natural de Campinas 
Av. Aquidabã, 107, Shopping Zentrum, Loja 43 
CEP 13010-020 Campinas, SP 
E-mail: anc@correionet.com.br 

Coolmeia Cooperativa Ecológica 
Rua José Bonifácio, 675, sobreloja, Bonfim, 
CEP 90040-1 30 Porto Alegre, RS 
Fone/Fax: (51) 333 3-8811 
E-mail :coolmeia@coolmeia.com.br 
Home page: www.coolmeia.com.br 

Ecocert Brasil - Porto Alegre/RS 
Fones: (48) 9962-2769 ou (51) 9961-6770 
E-mail : joli@matri x.com.br 

Fundação Mokiti Okada - MOA 
Rua 6, nº 1373, Centro 
CEP 13500-190 Rio Claro, SP 
Fone: (19) 533-3267/533-3290 
E-mail : certfmo@terra.com.br 

Associação Poço Fundo - Sapucaí 
Pouso Alegre, MG 
Fone: (35) 3283-2113 
Home page: www.sapucai.org.br 
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Conclusão 

Para finalizar este trabalho, citaremos a opinião do Sr. Ivan Franco 
Caixeta, produtor de café orgânico, Eng. Agrônomo, professor da Esco la 
Superior de Agricultura e Ciências de Machado - Esacma - e presidente 
da Associação de Cafeicultura Orgânica do Brasil - Acob -, citado em 
Caixeta (2000): "O café orgânico não é um modismo que irá passar, como 
dizem muitos agourentos e pessimistas, mas é um produto diferenciado 
que veio para ficar, e que ganha mercado a passos largos, onde ex istem 
muitas pessoas sérias envolvidas e não somente ecologistas radi ca is. 

O mercado consumidor se fortalece em todo o mundo, principal­
mente nos países desenvolvidos, isto não deixa de ser uma forma de tran s­
ferir riquezas desses países para os menos desenvolvidos, pois o café or­
gânico consegue um prêmio na sua comercialização, que estimula um 
produto nobre não só por suas qualidades, mas também por sua preocu­
pação com o meio ambiente, com o trabalhador rural e com a remunera­
ção justa do produtor. 

Dinamizar o "mercado justo", com alianças que fazem aproximar 
consumidores de produtores continua sendo prioridade de todos. O con­
sumidor deve conhecer de onde vem seu alimento e como ele é produzi­
do, podendo inclusive sugerir formas de aprimorar este relacionamento e 
o sistema de produção. Esta real idade inegável já acontece com grandes 
grupos industriais em nossa aldeia globalizada, e precisa agora ser apri­
morada entre os pequenos grupos do Agronegócio café". 
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Anexo I 
Padrões básicos para a agricultura e o processamento orgânico 

e diretrizes para o café, o cacau e o chá; 
avaliação de insumos 

Decidido pela Assembléia Geral da International Federation of Organic 
Agriculture Movements - Ifoam, em Copenhague, Dinamarca, 

agosto de 1 996 

Antecedentes 

Os objetivos do cultivo orgânico do café, do cacau e do chá inclu-
em elementos das seguintes esferas: 

• Técnicas da agricultura orgânica. 

• Proteção do meio ambiente. 

• Aspectos socioeconômicos, tais como: 

A produção orgânica de café, cacau e chá deve estar inserida num 
sistema de agricultura sustentável. A fertilidade do solo deve ser mantida 
com a utilização de recursos naturais e - na medida do possível - de 
recursos locais, bem como de subprodutos orgânicos. 

Os danos causados pela produção e pelo processamento de café, 
cacau e chá, como, por exemplo, a erosão e a poluição, devem ser 
minimizados pela implementação dos devidos princípios de conservação. 
O uso de combustíveis de fósseis e outras fontes não-renováveis deve 
reduzir-se ao mínimo. 

Um objetivo deve ser o fornecimento de produtos sem resíduos. 

Ao lado do desenvolvimento da agricultura orgânica no contexto de 
cada sistema de produção, os aspectos socioeconômicos devem ser me­
lhorados. 

Alegações de que o café, o cacau ou o chá foram produzidos sem o 
uso de fertilizantes ou pesticidas ou de que é isento de resíduos não são 
sufic.ientes para caracterizar sua produção como orgânica. 
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Um produto pode ser caracterizado como orgânico quando em seu 
cultivo todas as técnicas possíveis ou necessárias foram utilizadas, tais 
como: 

• Limpeza do terreno feita seletivamente para não afetar o meio 
ambiente e a população local. 

• Plantio em terraços e curva de nível, uso de vegetação de cobertu­
ra e aplicação de palha para impedir a erosão. 

• Aumento da matéria orgânica pela aplicação de aparas, de 
leguminosas e de árvores de sombra. 

• Ativação do solo pela correção do pH. 

• Uso de clones ou mudas resistentes a pragas e doenças. 

• Regulação do microclima e aumento da diversidade ecológica para 
controlar pragas e doenças. 

• Devolução ao solo dos nutrientes removidos, mediante cálculo do 
equilíbrio mineral. 

• Integração do plantio em condições de sombra no manejo orgâni­
co da propriedade. 

Diretrizes para a produção 

1) Os clones ou mudas devem ser adaptados ao clima local. De­
vem ser tão tolerantes ou resistentes quanto possível a pragas e doenças 
endêmicas, além de resistentes à seca. 

2) A continuidade da produção deve ser garantida por programas 
de rejuvenescimento e/ou replantio. 

3) Para prevenir a erosão, devem usar-se métodos apropriados de 
conservação do solo, tais como: 

• Plantio em terraços ou curvas de nível. 

• Uso de vegetação de cobertura nos espaços vazios. 

• Abandono da limpeza completa do terreno. 

• Construção de barreiras de retenção de sedimentos nos escoadou­
ros. 
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4)Todos os tipos de métodos devem ser usados para incrementar o 
teor de matéria orgânica e microorganismos do solo, pelo cultivo de plan­
tas leguminosas, e a aplicação de material orgânico como composto, as 
aparas de árvores de sombra, etc. 

5) A atividade do solo pode ser otimizada pela correção do 
pH. 

6) Os nutrientes removidos devem ser substituídos para manter o 
equilíbrio mineral. 

7) Para manter ou incrementar a fertilidade do solo em longo pra­
zo, diversas providências devem ser tomadas. Todo o material orgânico 
deve ser reciclado. 

8) O suprimento de nutrientes deve ser garantido sobretudo pela 
poda regular de árvores de sombras baixa e média "(leguminosas) in situ , 
assim como por composto e esterco produzido na própria propriedade. As 
deficiências no suprimento de nutrientes devem ser corrigidas pela aplica­
ção de insumos permitidos de origem local. 

9) A demanda de lenha não deve levar ao desmatamento. Quanti ­
dades suficientes de lenha (ou outras fontes de energia como o biogás) 
devem provir de fontes sustentáveis. 

10) O processamento só é permitido mediante processos mecânicos 
e físicos, e apenas com fermentação natural. 

11) Subprodutos como a polpa do café e do cacau e os talos do 
chá, depois de curtidos, devem ser reciclados nos campos. 

12) Na medida do possível, o processamento e o empacotamento 
devem ser efetuados no país de origem. 

13) A observância da legislação relativa aos padrões de vida e con­
dições de trabalho dos empregados e pequenos proprietários deve ser 
garantida. Isso inclui moradia, alimentação, educação, transporte e saúde 
em nível apropriado, no contexto das condições gerais de vida na região 
de produção. 

14) Áreas apropriadas (orgânicas) para hortas domésticas e/ou cria­
ção de animais devem ser proporcionadas aos trabalhadores. 
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Inspeção e certificação 

Para esses procedimentos as seguintes exigências devem ser obser­
vadas: 

1) A unidade agrícola deve ser inteiramente orgânica. 

2) Ao menos uma vez por ano, durante a temporada de cultivo, 
deverá ser feita uma inspeção. A visita não deverá ser anunciada ao pro­
dutor. Os produtores deverão ser visitados aleatoriamente, e as visitas de­
verão serão determinadas pelo inspetor da forma que se combinar com o 
órgão certificador. A inspeção deverá ser feita mediante visitas de campo, 
com verificação das técnicas de cultivo e um exame dos livros pertinen­
tes. 

3) No que se refere às cooperativas de agricultores, será preciso 
estabelecer um sistema de controle interno, que também será objeto de 
verificação aleatória. 

4) Na conversão da propriedade ao cultivo orgânico deve preparar­
se um plano ou projeto de conversão, que será apresentado ao órgão 
certificador no momento em que se requerer a certificação, ou ao inspetor 
por ocasião de sua primeira visita. A caracterização da propriedade como 
orgânica depende do cumprimento desse plano de conversão. 

5) Um contrato tem de ser firmado entre o produtor ou organização 
produtora e o órgão certificador. 

6) A documentação da propriedade, contendo dados gerais, assim 
como um mapa da propriedade e uma lista dos terrenos registrados de 
plantio devem ser colocados à disposição. 

7) Os livros da propriedade devem conter registros dos insumos, 
produtividade e fluxo dos produtos no processamento, armazenamento, 
empacotamento/embalagem e vendas. 

8) Amostras podem ser colhidas para análise de resíduos. 

9) Uma lista detalhada de insumos agrícolas deve ser posta à dispo­
sição do órgão certificador, para aprovação deste último. 

10) No início da conversão, parâmetros sociais como moradia, con­
dições de alimentação e higiene serão inventariados e um plano de 
melhoria será apresentado. Na implementação desses parâmetros obser­
var-se-á o cronograma que se tiver combinado. 

83 



Anexo II 
Normas Disciplinadoras para a Produção, 

Tipificação, Processamento, Envase, Distribuição, 
Identificação e Certificação da Qualidade de Produtos 

Orgânicos, Sejam de Origem Animal ou Vegetal (Instrução 
Normativa N. 007, de 17 de Maio de 1999). 

1 Conceito 

1.1 Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária e in­
dustrial todo aquele em que se adotam tecnologias que otimizem o uso de 
recursos naturais e socioeconômicos, respeitando a integridade cultural e 
tendo por objetivo a auto-sustentação no tempo e no espaço, a 
maximização dos benefícios sociais, a minimizaç~o da dependência de 
energias não renováveis e a eliminação do emprego de agrotóxicos e outros 
insumos artificiais tóxicos, organismos geneticamente modificados-OGMI 
transgênicos, ou radiações ionizantes em qualquer fase do processo de 
produção, armazenamento e de consumo, e entre os mesmos, privilegian­
do a preservação da saúde ambiental e humana, assegurando a transpa­
rência em todos os estágios da produção e da transformação, visando: 

a) A oferta de produtos saudáveis e de elevado valor nutricional, 
isentos de qualquer tipo de contaminantes que ponham em risco a saúde 
do consumidor, do agricultor e do meio ambiente. 

b) A preservação e a ampliação da biodiversidade dos ecossistemas, 
natural ou transformado, em que se insere o sistema produtivo. 

c) A conservação das condições físicas, químicas e biológicas do 
solo, da água e do ar. 

d) O fomento da integração efetiva entre agricultor e consumidor 
final de produtos orgânicos, e o incentivo à regionalização da produção 
desses produtos orgânicos para os mercados locais. 

1.2 Considera-se produto da agricultura orgânica, seja in natura ou 
processado, todo aquele obtido em sistema orgânico de produção 
agropecuária e industrial. O conceito de sistema orgânico de produção 
agropecuária e industrial abrange os denominados ecológico, biodinâmico, 
natural, sustentável, regenerativo, biológico, agroecológico e permacultura. 
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Para efeito dessa instrução considera-se produtor orgânico, tanto o produ­
tor de matérias-primas como o processador das mesmas. 

2 Das Normas de Produção Orgânica 

Considera-se unidade de produção, a propriedade rural que esteja 
sob sistema orgânico de produção. Quando a propriedade inteira não for 
convertida para a produção orgânica, a certificadora deverá assegurar-se 
de que a produção convencional está devidamente separada e passível de 
inspeção. 

2.1 Da Conversão 

Para que um produto receba a denominação de orgânico, deverá 
ser proveniente de um sistema onde tenham sido aplicadas as bases 
estabelecidas na presente instrução, por um período variável, de acordo 
com a utilização anterior da unidade de produção e a situação ecológica 
atual, mediante as análises e a avaliação das respectivas instituições certifi­
cadoras (Anexo 1). 

2.2 Das Máquinas e Equipamentos 

As máquinas e os equipamentos usados na unidade de produção 
não podem conter resíduos contaminantes, dando-se prioridade ao uso 
exclusivo à produção orgânica. 

2.3 Sobre os Produtos de Origem Vegetal e os Recursos Naturais 
(Plantas, Solos e Água) 

Tanto a fertilidade como a atividade biológica do solo e a qualidade 
das águas deverão ser mantidas e incrementadas mediante, entre outras, 
as seguintes condutas: 

a) Proteção ambiental. 

b) Manutenção e preservação de nascentes e mananciais hídricos. 

c) Respeito e proteção à biodiversidade. 

d) Sucessão animal-vegetal. 

e) Rotação e/ou associação de culturas. 
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f) Cultivo mínimo. 

g) Sustentabilidade e incremento da matéri a orgânica no solo. 

h) Manejo da matéria orgânica. 

i) Utilização de quebra-ventos. 

j) Sistemas agroflorestais. 

k) Manejo ecológico das pastagens. 

2.3.1 O manejo de pragas, de doenças e de plantas invasoras deve­
rá realizar-se mediante a adoção de uma ou de várias condutas, de acordo 
com os Anexos 11 e III desta Instrução, que poss ibilitem: 

a) Incremento da biodiversidade no sistema produtivo. 

b) Seleção de espécies, variedades e cultivares resistentes. 

c) Emprego de cobertura vegetal, viva ou mo·rta, no solo. 

d) Meios mecânicos de controle. 

e) Rotação de culturas. 

f) Alelopatia. 

g) Controle biológico (excetuando-se OGM/transgênicosl. 

h) Integração animal-vegetal. 

i) Outras medidas mencionadas nos Anexos 11 e 111, da presente 
Instrução. 

2.3 .1.1 É vedado o uso de agrotóxico sintético, seja para combate 
ou prevenção, inclusive na armazenagem. 

2.3.1.2 A utilização de medida não orgânica para garantir a produ­
ção ou a armazenagem, desqualifica o produto para efeito de certificação, 
de acordo com o subitem 2.1. da presente Instrução. 

2.3.2 As sementes e as mudas deverão ser oriundas de sistemas 
orgânicos. 

2.3 .2.1 Não existindo no mercado sementes oriundas de sistemas 
orgânicos adequados à determinada situação ecológica específica, o pro­
dutor poderá lançar mão de produtos existentes no mercado, desde que 
avaliados pela instituição certificadora, excluindo-se todos os organismos 
geneticamente modificados (OGM/transgênicos). 
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2.3.2.2 Para cu lturas perenes, não havendo disponibilidade de mudas 
orgânicas, estas poderão ser oriundas de sistemas convencionais, desde 
que avaliadas pela instituição certificadora, exc luindo-se todos os 
organismos geneticamente modificados/transgênicos e de cultura de teci­
do vegetal, quando as técnicas empregadas conduzam a modificações 
genéticas ou induzam à variantes soma-clonais. 

2.3.3 Os produtos oriundos de atividades extrativistas só serão certi­
ficados como orgânicos, caso o processo de extração não comprometa o 
ecossistema e a sustentabilidade do recurso explorado. 

2.4. Produtos de origem animal 

Os produtos orgânicos de origem animal devem provir de unidades 
de produção, prioritariamente auto-suficientes quanto à geração de ali­
mentos para os animais em processo integrado com a produção vegetal, 
conforme o Anexo IV, da presente Instrução. Para a efetivação da 
sustentabilidade, esses sistemas devem obedecer os seguintes requisitos: 

a) Respeitar o bem-estar animal. 

b) Manter um nível higiênico em todo o processo criatório, compa­
tível com as normas de saúde pública vigentes. 

c) Adotar técnicas sanitárias preventivas sem o emprego de produ­
tos proibidos. 

d) Contemplar uma alimentação nutritiva, sadia e farta, incluindo­
se a água, sem a presença de aditivos químicos e/ou estimulantes, confor­
me o Anexo IV, da presente Instrução. 

e) Dispor de instalações higiênicas, funcionais e confortáveis. 

f) Praticar um manejo capaz de maximizar uma produção de alta 
qualidade biológica e econômica. 

g) Utilizar raças, cruzamentos e o melhoramento genético (não OGM/ 
transgênicos), compatíveis com as condições ambientais, servindo tam­
bém como estímulo à biodiversidade. 

2.4.1 Entende-se por bem estar animal, o estado em que o animal 
permanece livre de dor, de sofrimento, angústia e vive em um ambiente 
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em que possa expressar proximidade com o comportamento de seu habitat 
original: movimentação, territoriedade, vadiagem, desca nço e ritual 
reprodutivo. 

2.4.2 Os insumos permitidos e proibidos na alimentação animal 
estão especificados no Anexo IV, da presente Instrução. 

2.4.3 O transporte, pré-abate e o abate dos animais devem seguir 
princípios humanitários e de bem estar animal, assegurando a qualidade 
sanitária da carcaça. 

2.4.4 Excepcionalmente, para garantir a saúde ou quando houver 
risco de vida de animais, na inexistência de substituto permitido, poder­
se-ão usar medicamentos convencionais. 

2.4.4.1 É obrigatório comunicar à certificadora o uso desses medi­
camentos, bem como registrar a sua administraçãO, que deve respeitar o 
que estabelece o subitem 2.4.4., desta Instrução. O período de carência 
estipulado pela bula do produto a ser cumprido, deverá ser multiplicado 
pelo fator três, podendo ainda ser ampliado de acordo com a instituição 
certificadora. 

2.4.4.2 São permitidas todas as vacinas previstas por Lei . 

2.4.5 Preferencialmente, a aquisição dos animais deve ser feita em 
criações orgânicas. 

2.4.5.1 No caso de aquisição de animais de propriedades convenci­
onais, estes devem prioritariamente ser incorporados à unidade produtora 
orgânica, com a idade mínima em que possam ser recriados sem a presença 
materna. 

2.4.5.2 Os animais adquiridos em criações convencionais devem 
passar por quarentena tradicional, ou outra a ser definida pela certificadora. 

3 Do processamento 

Processamento é o conjunto de técnicas de transformação, conser­
vação e envase de produtos de origem animal e/ou vegetal. 

3.1 Somente será permitido o uso de aditivos, os coadjuvantes de 
fabricação e outros produtos de efeito brando (não OGM/transgênicos), 
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conforme mencionado no Anexo V da presente Instrução, e quando auto­
rizados e mencionados nos rótulos das embalagens. 

3.2 As máquinas e os equipamentos utilizados no processamento 
dos produtos orgânicos deverão estar comprovadamente limpos de resí­
duos contaminantes, conforme estabelece os termos desta Instrução e seus 
anexos. 

3.3 Em todos os casos, a higiene no processamento dos produtos 
orgânicos será fator decisivo para o reconhecimento de sua qualidade. 
Para efeito de certifi cação, as unidades de processamento devem cumprir, 
também, as exigências contidas nesta Instrução e nas legislações vigentes 
específicas. 

3.3.1 A higienização das instalações e dos equipamentos deverá ser 
feita com produtos biodegradáveis, e caso esses produtos não estejam 
disponíveis no mercado, deverá ser consultada a certidicadora. 

3.4 Para envase de produtos orgânicos, deverão ser priorizadas em­
balagens produzidas com materiais comprovadamente biodegradáveis e/ 
ou recicláveis. 

3.5 Poderá ser certificado como produto processado orgânico, aquele 
cujo componente principal seja de origem orgânica. 

3.5.1 Os aditivos e os coadjuvantes de fabricação de origem não 
orgânica serão permitidos em percentuais a serem definidos pelas 
certificadoras e pelo Órgão Colegiado Nacional, conforme estabelece o 
Anexo V, da presente Instrução. 

3.5.2 É obrigatório explicitar no rótulo do produto os tipos e as 
quantidades de aditivos, os coadjuvantes de fabricação e outros produtos 
de origem não orgânica nele contidos, sempre de acordo com o subitem 
3.1, da presente Instrução. 

3.5.3 Os ingredientes de origem não orgânica serão permitidos em 
percentuais definidos no Anexo VII, da presente Instrução. 

4 Da armazenagem e do transporte 

Os produtos orgânicos devem ser identificados e mantidos em local 
separado dos demais de origem desconhecida, de modo a evitar possí-
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veis contaminações seguindo o que prescreve o Anexo VI , da presente 
Instrução. 

4.1 A higiene e as condições do ambiente de armazenagem e do 
transporte será fator necessário para a certificação de sua qualidade orgâ­
nica. 

4.2 Todos os produtos orgânicos devem estar devidamente acondi­
cionados. 

5 Da identificação 

Além de atender às normas vigentes quanto às informações que 
devem constar nas embalagens, os produtos certificados deverão conter 
um "selo de qualidade" registrado no Órgão Colegiado Nacional, especí­
fico para cada certificadora, atendendo as condições previstas no Anexo 
VII da presente Instrução além das contidas abaixo: 

a) Será mencionado no rótulo a denominação "produto orgânico" . 

bl O nome e o número de registro da certificadora junto ao Órgão 
Colegiado Nacional. 

No caso de produto a granel, o mesmo será acompanhado do certi­
ficado de qualidade orgânica. 

6 Do controle da qualidade orgânica 

A certificação e o controle da qualidade orgânica serão realizados 
por instituições certificadoras credenciadas nacionalmente pelo Órgão 
Colegiado Nacional, devendo cada instituição certificadora manter o re­
gistro atualizado dos produtores e dos produtos que ficam sob suas res­
ponsabi I idades. 

7 Da responsabilidade 

Os produtores certificados assumem a responsabilidade pela quali­
dade orgânica de seus produtos e devem permitir o acesso da certificadora 
a todas as instalações, atividades e informações relativas ao seu processo 
produtivo. 

7.1 À instituição certificadora cabe a responsabilidade pelo contro­
le da qualidade orgânica dos produtos certificados, permitindo o acesso 
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do Ó rgão Col giado Estadual ou do Distrito Federal a todos os atos, pro­
cedimentos e in forrnaçõ s p rtin ntes ao processo de ertifi cação. 

8 Dos órgãos colegiados 

8. 1 O Ó rgão Coleg iado Na ional erá omposto paritari amente por 
cinco membro do Poder PLlblico, titul ar e uplente e inco membros de 
O rganizaçõe Não-Governamentais, titul ar e suplente, que tenham reco­
nh ida atuação junto à soc iedade no âmbito da agri cultura orgânica, de 
forma a resp itar a paridade de um representante por região geográfi ca, 
chegando a um total de até dez membro . 

8.1.1 A esco lha dos membros das organizações governamentais será 
de responsabilidade exclusiva do Ministério da Agri cultura e do Abasteci­
mento. 

8.1 .2 A escolha dos membros das organizações não-governamen­
tais obedecerá uma sistemática própria dessas organizações. 

8.2 Os Ó rgãos Colegiados Estaduais e do Distrito Federal serão com­
postos paritari amente por c inco membros do Poder Público, titular e su­
plente e cinco membros de Organizações não-governamentai s, titular e 
suplente, que tenham reconhecida atuação junto à sociedade no âmbito 
da agricultura orgânica, chegando a um total de até dez membros. 

8.2.1 A escolha dos membros das organizações governamentais, 
nas Unidades Federativas, será de responsabilidade exclusiva das Delega­
ci as Federais de Agricultura. 

8.2.1.1 A escolha dos membros das organizações não governamen­
tais obedecerá uma si stemática própria dessas organizações. 

8.3 Cabe ao Órgão Colegiado Nacional fi scalizar as atividades dos 
Órgãos Colegiados Estaduais e do Distrito Federal , de acordo com as nor­
mas vigentes. 

8.4 Cabe aos Órgãos Colegiados Estaduais e do Distrito Federal, 
fiscalizar as atividades das certificadoras locais. As que não cumprirem a 
legislação em vigor serão passíveis de sanções, de acordo com as normas 
vigentes. 

8.5 Ao Órgão Colegiado Nacional compete o deferimento e o 
indeferimento dos pedidos de registro das entidades certificadoras enca­
minhados pelos órgãos colegiados citados no subitem acima. 
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8.6 Aos Órgãos Colegiados Estaduais e do Distrito Federal compete 
a fiscalização e o controle, bem como o encaminhamento dos pedidos de 
registro das entidades certificadoras para o Órgão Colegiado Nacional. 

8.6.1 Na inexistência de Órgãos Colegiados Estaduai s e do Distrito 
Federal, o Órgão Colegiado Nacional cumprirá estas atribuições. 

9 Das entidades certificadoras 

C" 
9.1 Os produtos de origem vegetal ou animal, processados ou in 

natura, para serem reconhecidos como orgânicos devem ser certificados 
por pessoa jurídica, sem fins lucrativos, com sede em território nacional, 
credenciada no Órgão Colegiado Nacional, e que tenha seus documentos 
sociais registrados em órgão competente da esfera pública. 

9.2 As instituições certificadoras adotarão o processo de certificação 
mais adequado às características da região em que atuam, desde que ob­
servadas as exigências legais que trata da produção orgânica no país e das 
emanadas pelo Órgão Colegiado Nacional. 

9.2.1 A importação de produtos orgânicos, certificados em seu país 
de origem, ficará condicionada às exigências sanitárias, fitossanitárias e 
de inspeção animal e vegetal, de conformidade com as leis vigentes no 
Brasil, complementada com prévia análise e autorização de uma 
certificadora credenciada no Órgão Colegiado Nacional. 

9.3 As instituições certificadoras para serem credenciadas devem 
satisfazer os seguintes requisitos: 

a) Requerer o credenciamento através dos Órgãos Colegiados Esta­
duais e do Distrito Federal. 

b) Anexar cópias dos documentos requeridos, devidamente 
registrados em cartório. 

c) Descrever detalhadamente seu processo de certificação com o 
respectivo regulamento de funcionamento, demonstrando suas etapas, 
inclusive, os mecanismos de auto-regulação ética. 

d) Apresentar as suas Normas Técnicas para aprovação do Órgão 
Colegiado Nacional. 

e) Descrever as sanções que poderão ser impostas, em caso de 
descumprimento de suas Normas. 
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f) Comprovar a capacidade própria ou de alguma contratada para 
realizar as análi ses, se necessári as, no processo de certifi cação. 

9.4 As institui ções certifi cadoras devem dispor, na sua estrutura in­
terna, dos seguintes membros: 

a) Comissão Técnica: corpo de técnicos responsáveis pela avalia­
ção da eficácia e qualidade da produção. 

b) Conselho de Certificação: responsável pela análise e aprovação 
dos pareceres emitidos pela Comissão Técnica . 

c) Conselho de Recursos: que decide sobre apelações de produtores 
e outros interessados. 

9.4.1 Aos integrantes de quaisquer das estruturas mencionadas nas 
alíneas a, b, e c do subitem 9.4 é vedada a participação em mais de uma 
das alíneas, tanto como pessoa física ou jurídica. 

9.4.2 São obrigações das certificadoras: 

a) Manter atual izadas todas as informações relativas à certifi­
cação. 

b) Realizar quantas visitas forem necessárias, com o mínimo de uma 
por ano, para manter atualizadas as informações sobre seus produtores 
certificados. 

c) Promover a capacitação e assumir a responsabilidade pelo de­
sempenho dos integrantes da comissão técnica. 

d) No caso de destinação para o comércio exterior não comercial izar 
produtos e insumos nem prestar serviços de consultorias, assistência téc­
nica e elaboração de projetos. 

e) No caso de destinação para comércio interno não comercializar 
produtos e insumos. 

f) Manter a confiabilidade das informações quando solicitadas pelo 
produtor orgânico. 

g) Cumprir as demais determinações estabelecidas pelos Colegiados 
Nacional, Estaduais e do Distrito Federal. 
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1 O Das disposições gerais 

Os demais atos necessários para a completa operacionalização da 
presente Instrução Normativa serão estabelecidos pela Secretaria de Defe­
sa Agropecuária, doMinistério da Agricultura e do Abastecimento. 

Anexo 1 

Do período de conversão 

1) Produção vegetal de culturas anuais: para a unidade de produção 
em conversão deverá ser obedecido um período mínimo de 12 meses de 
manejo orgânico, para que a produção do ciclo subseqüente seja consi­
derada como orgânica. 

2) Produção vegetal de cu Ituras perenes: pa·ra a unidade de produ­
ção em conversão deverá ser obedecido um período mínimo de 18 meses 
de manejo orgânico, para que a colheita subseqüente seja certificada. 

3) Produção vegetal de pastagem perene: para a unidade de produ­
ção em conversão deverá ser obedecido um período mínimo de 12 meses 
de manejo orgânico ou de pousio. 

Observação: Os períodos de conversão acima mencionados pode­
rão ser ampliados pela certificadora, de acordo com o uso anterior e a 
situação ecológica da unidade de produção, desde que seja julgada a 
conveniência. 

Anexo 2 

Adubos e condicionadores de solos permitidos 

1) Da própria unidade de produção (desde que livres de 
contaminantes): 

• Composto orgânico . 

• Vermicomposto . 

• Restos orgân icos. 

• Esterco: sólido ou líquido. 
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• Restos de cultura. 

• Adubação verde. 

• B ioferti I izantes. 

• Fezes humanas, somente quando compostadas na unidade de pro­
dução e não empregadas no cultivo de olerícolas. 

• Microrganismos benéficos ou enzimas, desde que não seja OGMI 
transgênico. 

• Outros resíduos orgânicos. 

2) Obtidos fora da unidade de produção: 

a) Somente se autorizados pela certificadora. 

• Vermicomposto. 

• Esterco composto ou esterco líquido. 

• Biomassa vegetal. 

• Resíduos industriais, chifres, sangue, pó de osso, pêlos e penas, 
tortas, vinhaça e semelhantes, como complementos da adubação. 

• Algas e derivados, e outros produtos de origem marinha. 

• Peixes e derivados. 

• Pó de serra, cascas e derivados, sem contaminação por conser­
vantes. 

• Microorganismos, aminoácidos e enzimas, desde que não sejam 
OGM/transgênicos. 

• Cinzas e carvões vegetais. 

• Pó de rocha. 

• Biofertilizantes. 

• Argilas ou ainda vermiculita. 

• Com postagem urbana, quando oriunda de coleta seletiva e 
comprovadamente livre de substâncias tóxicas. 
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a) Somente se constatada a necessidade de utilização do adubo e 
do condicionador, mediante análi se, e se os mesmos estiverem 
livres de substâncias tóxicas. 

• T ermofosfatos. 

• Adubos potássicos - sulfato de potássio, sulfato duplo de potáss io 
e magnésio, este de origem mineral natural. 

• Micronutrientes. 

• Sulfato de magnésio. 

• Ácido bórico, quando não usado diretamente nas plantas e solo. 

• Carbonato, como fonte de micronutrientes. e 

• Guano. 

Anexo 3 

Produção vegetal 

1) Meios contra doenças fúngicas: 

• Enxofre simples e suas preparações, a critério da certificadora. 

• Pó de pedra: 

• Um terço de sulfato de alumínio e dois terços de argila (caulim ou 
bentonita) em solução a 1 %. 

• Sais de cobre, na fruticultura. 

• Própolis. 

• Cal hidratado, somente como fungicida. 

• Lodo. 

• Extratos de plantas. 

• Extratos de compostos e plantas. 

• Vermicomposto. 

• Calda bordaleza e calda su Ifocálcica, a. critério da certificadora. 

• Homeopatia. 
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2) Meios contra pragas: 

• Preparados viróticos, fúngicos e bacteriológicos, que não sejam 
OGtvVtransgênicos, e só com permissão específi ca da certifi cadora. 

• Extratos de insetos. 

• Extratos de plantas. 

• Emulsões oleosas (sem inseti cidas químico-sintéti cos) . 

• Sabão de origem natural. 

• Pó de ca fé. 

• Gelatina. 

• Pó de rocha . 

• Álcool etíli co. 

• Terras diatomáceas, ceras naturais, própolis e óleos essenciais, a 
critério da certificadora. 

• Como solventes: álcool , acetona, óleos vegetais e minerais. 

• Como emulsionante: lecitina de soja, não transgênica. 

• Homeopatia. 

3) Meios de captura, meios de proteção e outras medidas biológicas: 

• Controle biológico. 

• Feromônios, desde que utilizados em armadilhas. 

• Armadilhas de insetos com inseticidas permitidos no item 2, do 
Anexo 111: 

• Armadilhas ante-coagulantes para roedores. 

• Meios repelentes mecânicos (armadilhas e outros similares). 

• Repelentes naturais (materiais repelentes e expulsantes). 

• Métodos vegetativos, quebra-vento, plantas companheiras e repe­
lentes. 

• Preparados que estimulem a resistência das plantas e que inibam 
certas pragas e doenças, tais como: plantas medicinais, própolis, 
calcário e extratos de algas, bentonita, pó de pedra e similares. 
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• Cloreto de cálcio. 

• Leite e derivados. 

• Extratos de produtos de origem animal. 

4) Manejo de plantas invasoras: 

• Sementes e mudas, isentas de plantas invasoras. 

• Técnicas mecânicas. 

• Alelopatia. 

• Cobertura morta e viva. 

• Cobertura iAerte, que não cause contaminação e poluição, a crité­
rio da instituição certificadora. 

• Solarização. 

• Controle biológico como manejo de plantas invasoras. 

Anexo 4 

Produção animal 
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1) Condutas desejadas: 

• Maximização da captação e uso de energia solar. 

• Auto-suficiência alimentar orgânica. 

• Diminuição da dependência de recursos externos no processo pro-
dutivo. 

• Associação de espécies vegetais e animais. 

• Criação a campo. 

• Abrigos naturais com árvores. 

• Quebra-ventos. 

• Conservação das forragens com silagem ou fenação (desde que de 
origem orgânica). 

• Mineralização com sal marinho. 



• Suplementos vitamínicos: óleo de fígado de peixe e levedura. 

• Aditivos permitidos: algas calcinadas, plantas medicianis, plantas 
aromáticas, soro de leite e carvão vegetal. 

• Suplementação com recursos alimentares, provenientes de unida­
de de produção orgânica. 

• Aditivos para arraçoamento: leveduras e misturas de ervas e 
algas. 

• Aditivos para silagem: açúcar mascavo, cereais e seus farelos, soro 
de laticínio e sais minerais. 

• Homeopatia, fitoterapia e acupuntura. 

2) Técnicas permitidas sob o controle da certificadora: 

• Uso de equipamentos de preparo de solo que não impliquem na 
alteração de sua estrutura, na formação de pastagens e cultivo de 
forragens, grãos, raízes e tubércu los. 

• Aquisição de alimentos não certificados orgânicos, equivalene a 
até 20% e 15% do total da matéria seca de alimentos para animais 
monogástricos e para animais ruminantes, respectivamente. 

• Aditivos, óleos essenciais, suplementos vitamínicos e sais mine­
rais. 

• Suplementos de aminoácidos. 

• Amochamento e castração. 

• Inseminação artificial. 

3) Técnicas proibidas: 

• Uso de agrotóxicos nas pastagens e culturas de alimentos para os 
animais. 

• Restrições especificadas nos Anexos II e 111, quanto à produção 
vegetal. 

• Uso do fogo no mônejo de pastagens. 

• Confinamentos que contrariam o item 2.4 e suas subdivisões desta 
Instrução e demais técnicas que restrinjam o bem estar animal. 
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• Uso de aditivos estimulantes sintéticos na alimentação, na engor-
da e na reprodução. 

• Descorna e outras mutilações. 

• Presença e manejo de animais geneticamente modificados. 

• Promotores de crescimento sintético. 

• Uréia. 

• Restos de abatedouros na alimentação. 

• Qualquer tipo de esterco para ruminantes ou para monogástricos 
da mesma espécie. 

• Aminoácidos sintéticos. 

• Transferência de embriões. 

4) Insumos que podem ser adquiridos fora da unidade de produção, 
segundo a espécie animal e sob orientação da assistência técnica 
e controle da certificadora: 

• Silagem, feno, palha, raízes, tubérculos, bulbos e restos de cultu-
ras orgânicas. 

• Cereais e outros grãos e seus derivados. 

• Resíduos industriais sem contaminantes. 

• Melaço. 

• Leite e seus derivados. 

• Gorduras animais e vegetais. 

• Farinha de osso calcinada ou autoclavada e farinha de peixe. 

S) Higiene e desinfecção: 

• Adotar programas sanitários com bases profilática e preventiva. 

• Realizar limpeza e desinfecções com agentes comprovadamente 
biodegradáveis, sabão, sais minerais solúveis, permanganato de 
potássio ou hipoclorito de sódio, em solução 1:1000, cal, soda 
cáustica, ácidos minerais imples (nítrico e fosfórico), oxidan­
tes minerais em enxágues múltiplos, creolina, vassoura de fogo e 
água. 



Anexo 5 

Aditivos para processamento e outros produtos que podem 
ser usados na produção orgânica 

Nome 

Água potável 
Cloridato de álcio 
Carbonato de cálcio 
Hidróxido de cálcio 
Sulfato de cálcio 
Carbonato de potássio 
Dióxido de carbono 
Nitrogênio 
Etanol 
Ácido de tanino 
Albumina branca de ovo 
Caseína 
Óleos vegetais 
Gel de dióxido de silicone ou solução 
Coloidal 
Carbono ativo 
Talco 
Betonina 
Caolinita 
Perlita 
Cera de abelha 
Cera de carnaúba 

Condições especiais 

Agente de coagulação 
Antiumectante 
Agente de coagulação 
Agente de coagulação 
Secagem de uvas 

Solvente 
Auxílio de filtragem 

Microrganismos e enzimas (não OGM/transgênicos) 
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